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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 176/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 6 de
Dezembro de 2000 e por despacho do director-geral dos Assuntos
Comunitários de 15 de Dezembro de 2000:

José Augusto Ferreira Martins, motorista de ligeiros do quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários — autori-
zada a transferência para exercer idênticas funções no quadro de
pessoal da Secretaria-Geral da Presiencia da República, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2001, ficando exonerado da anterior
categoria na data de aceitação do novo lugar. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Despacho n.o 189/2001 (2.a série). — Considerando que o Cen-
tro de Comunicações constitui um dos serviços de apoio da Presidência
da República, nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 7/96, de 29 de
Fevereiro, e do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de Abril;

Considerando que, desde 6 de Novembro de 1987 não se procede
à actualização dos montantes da gratificação a abonar ao pessoal
militar em diligência junto da Presidência da República em funções
de segurança, nos termos do Decreto-Lei n.o 434-B1/82, de 29 de
Outubro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 148/89, de 8 de Maio;

Considerando que as gratificações para o pessoal da Polícia de
Segurança Pública e da Guarda Nacional Republicana em serviço
de segurança na Presidência da República, ao abrigo do mesmo
diploma, foram pelo contrário objecto de actualizações em 1991 e
em 1998;

Considerando que a partir do corrente ano, a Presidência da Repú-
blica passou a suportar os encargos com as remunerações do pessoal
do Centro de Comunicações, os quais até aí eram suportados pelos
respectivos ramos:

Assim, e ao abrigo do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, e do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 288/2000, de 13
de Novembro, o conselho administrativo determina o seguinte:

1.o O quantitativo da gratificação mensal a abonar aos militares
em diligência na Presidência da República em funções de segurança
no Centro de Comunicações será igual ao fixado para o pessoal da
PSP e da GNR em serviço de segurança na Presidência da República
pelo despacho conjunto n.o 50/98, do Ministro das Finanças e do
Ministro da Administração Interna e Adjunto, de 21 de Novembro
de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 22
de Janeiro de 1998.

2.o A presente deliberação produz efeitos desde 1 de Dezembro
de 2000.

20 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Adminis-
trativo, António Franco.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 2/2001 (2.a série). — A Administração Regional
de Saúde do Alentejo solicitou autorização para adquirir, para o
Estado, os terrenos onde se encontram edificadas a parte nova do
Hospital Distrital de Évora/Hospital do Espírito Santo, a Escola Supe-
rior de Enfermagem São João de Deus, a unidade de hemodiálise,
o serviço de tuberculose e doenças respiratórias e as consultas de
urgência do Centro de Saúde de Évora, lavandaria, portaria do Hos-
pital, heliporto e oficinas.

Considerando que foi celebrado previamente um protocolo entre
a Santa Casa da Misericórdia de Évora e o Estado e acordada a
transmissão para o Estado do direito de propriedade dos terrenos
com as edificações neles implantadas e dos terrenos adjacentes e
envolventes;

Considerando que nos prédios a adquirir já se encontram a fun-
cionar os serviços mencionados, justifica-se dispensar a realização de
oferta pública, nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 20/83, de 31 de Janeiro;

Considerando que se encontram reunidas as condições exigidas
pelas disposições legais em vigor:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Autorizar, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 27/79, de 22 de Feve-

reiro, a Direcção-Geral do Património a adquirir os terrenos onde

se encontram edificados a parte nova do Hospital Distrital de
Évora/Hospital do Espírito Santo, a Escola Superior de Enfermagem
São João de Deus, unidade de hemodiálise, serviço de tuberculose
e doenças respiratórias e consultas de urgência do Centro de Saúde
de Évora, lavandaria, portaria do Hospital, heliporto e oficinas, ins-
critos na matriz predial urbana da freguesia da Sé, concelho de Évora,
sob o artigo 9953 e artigo 9954, descritos na Conservatória do Registo
Predial de Évora sob o n.o 152, a fl. 134 v.o do livro B-2 e na ficha
n.o 02437/080288, respectivamente, pelo montante de 228 000 000$,
correspondente a 1 137 259,21 euros, com dispensa da realização de
oferta pública, nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 20/83, de 31 de Janeiro.

2 — O pagamento do preço é efectuado da seguinte forma:

a) 50 000 000$, correspondente a 249 398,95 euros, já efectuado
no âmbito e na data da celebração do protocolo com a Santa
Casa da Misericórdia de Évora, a título de sinal e princípio
de pagamento, tendo o respectivo encargo sido suportado
pelo orçamento do Hospital Distrital de Évora/Hospital do
Espírito Santo;

b) Os restantes 178 000 000$, correspondentes a 887 860,26 euros,
na data da celebração da escritura de compra e venda, encargo
a suportar pelo orçamento da Administração Regional de
Saúde do Alentejo para o ano 2000, verba que transitou em
saldo de gerência de 1999.

14 de Dezembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 10/2001. — Considerando que, em con-
formidade com o Regulamento (CE) n.o 1256/99, do Conselho, em
17 de Maio, que altera o Regulamento (CEE) n.o 3950/92, do Con-
selho, de 28 de Dezembro, os compradores de leite são os principais
agentes na gestão do sistema de quotas leiteiras e na aplicação dos
regime de imposição suplementar;

Considerando que o Regulamento (CEE) n.o 536/93, de 9 de Março,
que estabelece as normas de gestão do sistema de quotas e de execução
do regime de imposição suplementar no sector do leite e produtos
lácteos e o Decreto-Lei n.o 80/2000, de 9 de Maio, definem a imple-
mentação, pelos compradores, de um conjunto de procedimentos
administrativos e contabilísticos;

Considerando ainda que a necessidade de aperfeiçoamento do
regime de quotas leiteiras à realidade da produção nacional, nomea-
damente ao nível da articulação entre os intervenientes, requer por
parte dos compradores um esforço suplementar quer em meios mate-
riais quer em meios humanos:

Importa garantir que a gestão do sistema ocorra nas melhores con-
dições justificando-se, assim, a atribuição de uma compensação finan-
ceira aos compradores de leite que cumpram integralmente com as
obrigações expressas na legislação comunitária e nacional, a qual deve
ter em conta não apenas o volume de entregas e de produtores adstritos
a cada comprador, mas também a garantia da existência de condições
mínimas de funcionamento do sistema.

Assim, ao abrigo da alínea c) do artigo 6.o, conjugado com o disposto
na alínea c) do artigo 12.o, ambos do Decreto-Lei n.o 78/98, de 27
de Março, determina-se o seguinte:

1 — Para as campanhas leiteiras 2000-2001, 2001-2002 e 2002-2003
é instituída uma compensação financeira aos compradores de leite
aprovados pelo INGA — Instituto Nacional de Intervenção e Garantia
Agrícola, nos termos do Regulamento (CEE) n.o 536/93, de 9 de
Março, por conta dos encargos a suportar com a gestão do sistema
de quotas leiteiras.

2 — A compensação referida no número anterior será calculada,
para cada comprador, em função do número de produtores que lhe
está adstrito no final de cada campanha e do somatório do quantitativo
de leite entregue por cada produtor na campanha em causa, até ao
limite da quantidade de referência.

3 — Para cada campanha o montante da compensação financeira
é fixado em 250$ por cada produtor adstrito ao comprador e em
25$ por tonelada de leite recolhido e comunicado ao INGA, em
ficheiro, que respeita a estrutura definida por este Instituto, sendo
a determinação deste quantitativo conforme definida no n.o 2.

4 — Em Setembro de cada ano o INGA efectuará o pagamento
por conta, calculado em função dos dados da campanha anterior.

5 — Os compradores que adquiram leite a pelo menos 10 pro-
dutores e que não possuam sistema informático que permita fazer
uma gestão adequada das quotas e das entregas de forma a comunicar
os dados ao INGA, em ficheiro informático, poderão em derrogação
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dos n.os 2 e 3 do presente despacho, optar por um montante de com-
pensação financeira de 300 000$ destinado à aquisição daquele mate-
rial numa das três campanhas referidas no n.o 1.

6 — No ano em que os compradores optarem pela modalidade
referida no número anterior, deverão informar previamente o INGA,
até ao final de Agosto desse ano.

7 — O pagamento do montante referido no n.o 5 será efectuado
mediante a apresentação de documentos comprovativos da referida
despesa e sob o compromisso de a comunicação de dados ao INGA
passar a ser efectuada em ficheiro.

8 — Não haverá lugar ao pagamento da compensação financeira
se se constatar que não houve cumprimento das obrigações do com-
prador expressa na legislação comunitária e nacional, nomeadamente
a comunicação dos dados ao INGA dentro do prazo estipulado para
o efeito.

9 — Para cada uma das campanhas de comercialização referidas
no n.o 1 o valor máximo da compensação financeira não poderá exce-
der 60 000 000$.

29 de Dezembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 190/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Novembro de 2000 do director-geral:

Licenciado António Adolfo Moreira Silva Zêzere, técnico superior
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado, a exercer, em regime de substituição, o cargo de
chefe de divisão da Divisão dos Recursos Humanos dos mesmos
serviços — mantida a situação de regime de substituição do cargo
de chefe de divisão da Divisão dos Recursos Humanos desta Direc-
ção-Geral. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 23/2001. — Por ter saído com inexactidão, rec-
tifica-se a publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 277,
de 30 de Novembro de 2000, a p. 19 340, respeitante à nomeação
da licenciada Carolina Maria Gomes Ferra.

Assim, onde se lê «nomeada, em comissão de serviço, para o cargo
de directora de serviços de Recursos Humanos do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral.» deve ler-se «nomeada, em comissão de serviço,
para o cargo de directora de serviços de Recursos Humanos do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral, mantendo as funções como adjunta
do Gabinete do Secretário de Estado da Justiça.».

15 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Declaração n.o 4/2001 (2.a série):

Alberto José Dinis Jorge Neves Correia — declara-se que em 26 de
Abril de 2000, e ao abrigo do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, foi convertida em definitiva a nomea-
ção em comissão de serviço como telefonista da Secretaria-Geral
do Tribunal da Comarca e do Tribunal de Família e de Menores
de Portimão. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 191/2001 (2.a série). — No uso de dele-
gação de competências conferida pelo director-geral, por meu des-
pacho de 9 de Dezembro de 2000:

Licenciada Maria José Teles Garcia Candeias, secretária de justiça
do Tribunal de Execução de Penas de Évora, destacada na Secre-
taria-Geral do Tribunal da Comarca e de Instrução Criminal de
Évora (escalão 2, índice 650) — autorizado o exercício de funções
em regime de substituição, como secretária da Secretaria-Geral

do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 710), no período de 2 de
Outubro a 30 de Novembro de 2000.

12 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 192/2001 (2.a série). — No uso de delegação de
competências conferida pelo director-geral (Diário da República, 2.a
série, n.o 63, de 15 de Março de 2000) e por meus despachos:

De 28 de Novembro de 2000:

Maria de Fátima Ferreira Rodrigues Barbosa, escrivã-adjunta (esca-
lão 3, índice 410) do Tribunal da Comarca de Ribeira
Grande — autorizado o exercício de funções em regime de subs-
tituição como escrivã de direito (escalão 1, índice 510) do mesmo
Tribunal no período de 29 de Novembro de 1999 a 14 de Fevereiro
de 2000.

De 11 de Dezembro de 2000:

José Alves da Silva, escrivão-adjunto (escalão 3, índice 410) no
2.o Juízo do Tribunal do Trabalho do Porto — autorizado o exercício
de funções em regime de substituição como escrivão de direito
(escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal no período de 6 de
Janeiro a 31 de Agosto de 2000.

José Alfredo da Silva Oliveira, escrivão de direito interino do Tribunal
da Comarca da Maia — autorizado o exercício de funções em
regime de substituição como escrivão de direito (escalão 1,
índice 510), aquando escrivão-adjunto (escalão 5, índice 470), do
mesmo Tribunal no período de 26 de Abril a 13 de Setembro de
2000.

Maria Cândida Costa, escrivã-adjunta (escalão 6, índice 500) do
3.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Oeiras — autorizado
o exercício de funções em regime de substituição como escrivã
de direito (escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal no período
de 5 de Abril a 11 de Setembro de 2000.

13 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 193/2001 (2.a série). — No uso de dele-
gação de competências e por meus despachos de 12 de Dezembro
de 2000, foram convertidas em definitivas (escalão 1, índice 280) as
nomeações provisórias e em comissão de serviço dos seguintes oficiais
de justiça:

Alexandre Bruno Pilar Almeida Martins Santiago, técnico de justiça
auxiliar dos serviços do Ministério Público das Varas e Juízos Cíveis
de Lisboa, com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Angelina Maria Longras Franqueira, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Esposende, com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

António Mendes Flores, técnico de justiça auxiliar dos serviços do
Ministério Público das Varas e Juízos Cíveis de Lisboa, com efeitos
desde 13 de Setembro de 2000.

Arminda Maria Conchinhas Milhinhos, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Portimão, com efeitos desde 13 de Setembro de
2000.

Armindo dos Santos Batista, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público das Varas e Juízos Cíveis de Lisboa, com
efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Carla Maria Rodrigues da Fonseca e Guedes, técnica de justiça auxiliar
dos serviços do Ministério Público do Tribunal de Família e Meno-
res de Lisboa, com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Francisco Miguel de Carvalho Figueiredo, técnico de justiça auxiliar
dos serviços do Ministério Público do Tribunal de Instrução Cri-
minal, Juízos Criminais e DIAP do Porto, com efeitos desde 13
de Setembro de 2000.

Helena Maria Ferreira Camalhão, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Setúbal, com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Henrique José Rocha de Araújo, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal de Instrução Criminal, Juízos
Criminais e DIAP do Porto, com efeitos desde 13 de Setembro
de 2000.

Ivo Nuno Roseiro Miguel, escrivão auxiliar, com efeitos desde 15
de Setembro de 2000.

Joana Isabel Felício da Costa Pereira, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Setúbal, com efeitos desde 14 de Setembro de
2000.

João Manuel Lopes Ministro, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Esposende, com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

João Miguel Varela Feijão, escrivão auxiliar auxiliar do 5.o Juízo do
Tribunal do Trabalho de Lisboa, com efeitos desde 15 de Setembro
de 2000.
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Joaquim Filipe Correia Antunes, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Rio Maior, com efeitos desde 14 de Setembro de
2000.

Jorge Manuel Gomes da Silva, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Faro, com efeitos
desde 13 de Setembro de 2000.

José Alberto da Silva Lopes, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, com efeitos desde 13 de Setembro de
2000.

José António Alípio Gonçalves, escrivão auxiliar das Varas de Com-
petência Mista de Guimarães, com efeitos desde 15 de Setembro
de 2000.

José António Casimiro Gomes, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

José António Clara Ramos, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público das Varas e Juízos Cíveis de Lisboa, com
efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

José António Duarte Alexandre, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal de Instrução Criminal e DIAP
de Lisboa, com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

José António Lourenço Januário, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Loures, com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

José António Poejo Cristo, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Cascais, com
efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

José António Rodrigues Carvalho dos Santos, escrivão auxiliar do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, com efeitos desde
15 de Setembro de 2000.

José António da Silva Ribeiro, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Rio Maior, com efeitos desde 15 de Setembro de
2000.

José Carlos Cardoso Lima Magalhães, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Paredes, com efeitos desde 15 de Setembro de
2000.

José Carlos Pinto Vilar, técnico de justiça auxiliar dos serviços do
Ministério Público do Tribunal da Comarca de Ovar, com efeitos
desde 14 de Setembro de 2000.

José Carlos Xavier Rodrigues, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim,
com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

José Castro Novais, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca de Fafe,
com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

José Francisco de Castro Brandão Maia, técnico de justiça auxiliar
dos serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Espinho, com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

José Gabriel Alves Bragança, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal de Instrução Criminal, Juízos
Criminais e DIAP do Porto, com efeitos desde 13 de Setembro
de 2000.

José Guilherme Mestre Vieira Cardoso, escrivão auxiliar da 3.a Vara
Cível do Porto, com efeitos desde 13 de Setembro de 2000.

José Inácio Pires Lopes, técnico de justiça auxiliar dos serviços do
Ministério Público do Tribunal de Família e Menores de Lisboa,
com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

José Jesus dos Santos, técnico de justiça auxiliar dos serviços do Minis-
tério Público do Tribunal da Comarca de Vila Franca de Xira,
com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

José Júlio Pina Almeida, escrivão auxiliar do Tribunal do Trabalho
da Covilhã, com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

José Luís de Oliveira Seixas, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal de Instrução Criminal, Juízos
Criminais e DIAP do Porto, com efeitos desde 15 de Setembro
de 2000.

José Luís Pereira Ferreira, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal de Instrução Criminal e DIAP
de Lisboa, com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

José Manuel Cunha Martins, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Penafiel, com
efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

José Manuel Faria, escrivão auxiliar da 3.a Vara Cível do Porto, com
efeitos desde 13 de Setembro de 2000.

José Manuel Saraiva, escrivão auxiliar das Varas de Competência
Mista de Guimarães, com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

José Manuel da Silva Lopes, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
da Maia, com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

José Nuno Pereira Marques, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

José Rufino Ribeiro Gomes, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal de Instrução Criminal, Juízos
Criminais e DIAP do Porto, com efeitos desde 15 de Setembro
2000.

José Rui Afonso Vera-Cruz, escrivão auxiliar da 2.a Vara Cível de
Lisboa, com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

Josias de Matos Rodrigues, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Lamego, com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Judite do Carmo Oliveira Andrade, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Lamego, com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Júlio Costa Marinho, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca de
Fafe, com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

14 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Gabinete de Direito Europeu

Aviso n.o 177/2001 (2.a série). — Requisição de dois assistentes
administrativos e de um operador de sistemas. — 1 — O Gabinete de
Direito Europeu do Ministério da Justiça pretende recrutar, por:

a) Requisição ou transferência, dois assistentes administrativos;
b) Requisição, um operador de sistemas.

2 — Prazo de apresentação das candidaturas — 10 dias úteis a con-
tar da publicação do presente aviso.

3 — Áreas funcionais:

a) Contabilidade/pessoal;
b) Apoio informático.

4 — Local de trabalho — Gabinete de Direito Europeu do Minis-
tério da Justiça, em Lisboa.

5 — Remunerações, regalias sociais e condições de trabalho — o
vencimento é o correspondente ao escalão aplicável aos funcionários
requisitados/transferidos, de acordo com o estabelecido no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As regalias sociais e as
condições de trabalho são, genericamente, as vigentes para a função
pública e, em especial, as aplicáveis ao Ministério da Justiça.

6 — Requisitos — ser assistente administrativo, ou estar inserido
em carreira diferente da carreira de assistente administrativo, desde
que se verifique:

a) A identidade ou afinidade de conteúdo funcional, a identidade
de requisitos habilitacionais e a experiência nas áreas de
contabilidade/pessoal;

b) Ser operador de sistemas da carreira informática.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Requerimento dirigido ao director do Gabinete de Direito

Europeu do Ministério da Justiça, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nasci-
mento, residência e número de telefone para contacto durante
o horário de expediente);

b) Carreira/categoria e serviço de origem;
c) Habilitações literárias e profissionais.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, emitida pelo serviço de origem da qual constem

a natureza do vínculo à Administração Pública, a categoria
e a carreira em que está inserido.

7.3 — Os processos de candidatura devem ser entregues pessoal-
mente ou remetidos pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
para o Gabinete de Direito Europeu, Avenida de Óscar Monteiro
Torres, 39, 2.o, 1049-037 Lisboa.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de:

a) Avaliação curricular (1.a fase);
b) Entrevista (2.a fase).

9 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Junho,
175/98, de 2 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 184/89, de
2 de Junho.

15 de Dezembro de 2000. — O Director do Gabinete para as Rela-
ções Internacionais e de Cooperação, Gil Galvão.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 194/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 2000 do director-geral da Indústria:

Carlos Manuel Francisco Nunes dos Santos e António João Martins
da Costa Bispo, técnicos superiores principais (carreira de técnico
superior) do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Indústria —
nomeados, precedendo concurso, assessores do mesmo quadro
(escalão 1, índice 610), considerando-se exonerados dos lugares
anteriores a partir da data da aceitação da nova categoria. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Dezembro de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão,
Mangeon Fernandes.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 178/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de Dezem-
bro de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI:

Adélia Lourenço Henriques Fraga, técnica profissional do quadro
do pessoal do INETI — nomeada definitivamente como técnica pro-
fissional especialista (área funcional de realização de ensaios labo-
ratoriais) do quadro de pessoal do mesmo organismo, escalão 1,
índice 260, precedendo concurso. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

19 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra

Aviso n.o 179/2001 (2.a série). — Abertura de concurso para direc-
tor da Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra. — 1 — Nos termos
do artigo 10.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado do Turismo de 23 de
Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para o preenchimento do cargo de director da Escola
de Hotelaria e Turismo de Coimbra, cargo equiparado a director
de serviços para todos os efeitos legais, nos termos da Portaria
n.o 765/83, de 16 de Julho.

2 — Área de actuação — a prevista no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 333/79, de 24 de Agosto.

3 — Requisitos legais:
3.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais — os indicados no artigo 4.o da Lei

n.o 49/99, de 22 de Junho.
4 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado nos

termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conforme
consta da acta n.o 473/2000, de 12 de Outubro, lavrada pela Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
Dirigentes:

Presidente — Dr. Joaquim Rafael Costa de Oliveira Moura,
director-geral do Instituto Nacional de Formação Turística.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria da Conceição Proença Afonso, subdirecto-
ra-geral do Emprego e Formação Profissional, que subs-
titui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr. José Bernardo Barata Torrejoncillo de Lemos, sub-
director-geral do Turismo.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Vítor José Baptista, director de serviços do Gabinete
Jurídico da Direcção-Geral do Turismo.

2.o Dr.a Maria Cecília Espinha da Silveira, directora dos
Serviços Administrativos e Financeiros da Direcção-Ge-
ral do Turismo.

5 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Condições preferenciais — serão consideradas condições pre-
ferenciais as experiências profissionais na área de gestão da formação
turística e hoteleira e na área de gestão da formação ou do ensino.

8 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, pelo prazo de seis meses a contar
da data da publicação da lista de classificação final.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
Nacional de Formação Turística, sito na Avenida do Engenheiro Aran-
tes e Oliveira, 7, 5.o, 1900-221 Lisboa, entregue pessoalmente na Sec-
ção de Pessoal, acompanhado de duplicado, que servirá de recibo,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, atendendo-se neste
caso à data do registo.

Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade, residência e telefone;

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Situação profissional;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

nos termos do artigo 11.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

9.1 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 9 determina
a exclusão do concurso.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, donde constem, designada-
mente, as funções que tem exercido e os respectivos períodos
de exercício e as habilitações literárias e profissionais que
possui;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais, devendo, quanto às últimas, ser referida a sua
duração;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria,
serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública).

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Instituto Nacional
de Formação Turística estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos constantes das alíneas b) e c) do n.o 9.2, excepto se os mesmos
não constarem do seu processo individual.

9.4 — O júri pode exigir a apresentação de documentos compro-
vativos das declarações dos candidatos que possam relevar para a
apreciação do seu mérito.

10 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 333/79, de 24 de
Agosto, Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

28 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa

Aviso n.o 180/2001 (2.a série). — Abertura de concurso para direc-
tor da Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa. — 1 — Nos termos
do artigo 10.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado do Turismo de 23 de
Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para o preenchimento do cargo de director da Escola
de Hotelaria e Turismo de Lisboa, cargo equiparado a director de
serviços para todos os efeitos legais, nos termos da Portaria n.o 765/83,
de 16 de Julho.

2 — Área de actuação — a prevista no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 333/79, de 24 de Agosto.

3 — Requisitos legais:
3.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais — os indicados no artigo 4.o da Lei

n.o 49/99, de 22 de Junho.
4 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado nos

termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conforme
consta da acta n.o 473/2000, de 12 de Outubro, lavrada pela Comissão
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de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
Dirigentes:

Presidente — Dr. Joaquim Rafael Costa de Oliveira Moura,
director-geral do Instituto Nacional de Formação Turística.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Acácio Ferreira Duarte, director da Escola de Hote-
laria e Turismo do Estoril, que substitui o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr. Vítor José Batista, director de serviços do Gabinete
Jurídico da Direcção-Geral do Turismo.

Vogais suplentes:

1.o Dr. José Bernardo Barata Torrejoncillo de Lemos, sub-
director-geral do Turismo.

2.o Dr.a Maria Elisa Fernandes de Almeida, directora dos
Serviços de Coordenação e Estratégia Turística, da
Direcção-Geral do Turismo.

5 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Condições preferenciais — serão consideradas condições pre-
ferenciais as experiências profissionais na área de gestão da formação
turística e hoteleira e na área de gestão da formação ou do ensino.

8 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, pelo prazo de seis meses a contar
da data da publicação da lista de classificação final.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
Nacional de Formação Turística, sito na Avenida do Engenheiro Aran-
tes e Oliveira, 7, 5.o, 1900-221 Lisboa, entregue pessoalmente na Sec-
ção de Pessoal, acompanhado de duplicado, que servirá de recibo,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, atendendo-se neste
caso à data do registo.

Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade, residência e telefone;

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Situação profissional;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

nos termos do artigo 11.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

9.1 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 9 determina
a exclusão do concurso.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, donde constem, designada-
mente, as funções que tem exercido e os respectivos períodos
de exercício e as habilitações literárias e profissionais que
possui;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais, devendo, quanto às últimas, ser referida a sua
duração;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria,
serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública).

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Instituto Nacional
de Formação Turística estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos constantes das alíneas b) e c) do n.o 9.2, excepto se os mesmos
não constarem do seu processo individual.

9.4 — O júri pode exigir a apresentação de documentos compro-
vativos das declarações dos candidatos que possam relevar para a
apreciação do seu mérito.

10 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 333/79, de 24 de
Agosto, Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

28 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 195/2001 (2.a série). — Por despachos de 18 de
Setembro e de 21 de Novembro de 2000, respectivamente do direc-
tor-geral de Desenvolvimento Rural e do director do Gabinete de
Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Paulo Manuel de Olim Neto, técnico superior de 1.a classe, da carreira
de técnico superior, do quadro de pessoal do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar — autorizada a sua transfe-
rência para o quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvol-
vimento Rural, com a mesma categoria e carreira, ao abrigo do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e com
efeitos a 1 de Janeiro de 2001.

13 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração, Maria Augusta Estrócio Martins.

Despacho n.o 196/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Dezembro de 2000 do director-geral de Desenvolvimento Rural:

Carlos Manuel Martins de Barros, técnico principal da carreira de
engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural — promovido, mediante concurso, a téc-
nico especialista da mesma carreira e quadro, com efeitos a 13
de Dezembro de 2000, ficando exonerado do lugar anterior após
a aceitação da nomeação na nova categoria.

14 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração, Maria Augusta Estrócio Martins.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 197/2001 (2.a série). — Por despachos
de 20 e 30 de Novembro de 2000, respectivamente do director regional
de Agricultura do Ribatejo e Oeste e do presidente do Instituto Nacio-
nal de Investigação Agrária:

Aurélio Gomes Silva Serrano, motorista de pesados, do quadro de
pessoal do Instituto Nacional de Investigação Agrária — autorizada
a prorrogação da requisição com efeitos reportados a 1 de Dezem-
bro de 2000 para exercer funções nesta Direcção Regional de Agri-
cultura. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 198/2001 (2.a série). — Por despachos
de 20 e 30 de Novembro de 2000, respectivamente do director regional
de Agricultura do Ribatejo e Oeste e do presidente do Instituto Nacio-
nal de Investigação Agrária:

Conceição de Carvalho Pereira Ferreira, auxiliar agrícola do quadro
de pessoal do Instituto Nacional de Investigação Agrária — trans-
ferida, com igual categoria e carreira, para o quadro desta Direcção
Regional de Agricultura. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 199/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do director regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes:

Manuel Monteiro Cabeleira e José Maria Cameirão, assessores da
carreira de técnico superior do quadro desta Direcção Regio-
nal — promovidos, mediante concurso, a assessores principais da
mesma carreira e quadro, considerando-se exonerados das ante-
riores funções a partir da data da aceitação.

Maria Margarida da Fonseca Santana Silva e Amílcar António de
Sá, técnicos profissionais especialistas da carreira de técnico pro-
fissional de biblioteca e documentação do quadro desta Direcção
Regional — promovidos, mediante concurso a técnicos profissionais
especialistas principais da mesma carreira e quadro, consideran-
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do-se exonerados das anteriores funções a partir da data da
aceitação.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director Regional, António M. S.
R. Graça.

Despacho n.o 200/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do director regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes:

José Manuel Dias Liberal, Luís Teixeira Magalhães, Valdemar Mes-
quita Almeida, Augusto José Sarmento d’Almeida Lacerda, Maria
José Ribeiro Coutinho Xavier de Magalhães, Rosa da Silva Pereira
Teixeira Bilhó, Manuel António Afonso, José Gonçalves Justo,
Álvaro José Pires, Fernando Duarte Ruivo de Carvalho, Manuel
Humberto Teixeira Bandeira, João Amaro Egipto da Fonseca,
Alcino Alves Rodrigues, Maria Eugénia Coelho de Oliveira Branco
Teixeira, João Afonso Gonçalves, Hercínio Alvim Marinho, Jorge
Valério Alves de Freitas, técnicos especialistas da carreira de enge-
nheiro técnico agrário do quadro desta Direcção Regional — pro-
movidos, mediante concurso, a técnicos especialistas principais da
mesma carreira e quadro, considerando-se exonerados das ante-
riores funções a partir da data da aceitação. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director Regional, António M. S.
R. Graça.

Despacho n.o 201/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do director regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes:

Armando Luís Fernandes de Morais Soares, Arlindo Dias Gonçalves,
Horácio Augusto do Carmo Fontes Torres, Rui Fernandes Álvares,
António Joaquim Ribeiro, Pedro André de Morais Sampaio, Sebas-
tião Maria de Jesus Branquinho, Maria de La Salete Ferreira de
Oliveira Mendes, Isaías dos Santos Ferreira, Avelino Gomes Fer-
reira Amaral, Maria Manuela de Moura Guedes de Almeida,
Antero Correia Besteiro, António Carlos Álvares Rodrigues de
Moura, Alberto Feliciano Pinheiro da Mota, Duarte Saraiva da
Fonseca Lobo, Manuel Maria Chícaro, António Bernardes Fidalgo,
Maria do Amparo Pereira Curral Ribeiro, Abílio Joaquim Rodri-
gues, Frederico Félix Fernandes, Alexandre Ricardo Gomes Para-
fitas, Manuel Luís Gomes de Medeiros, Francisco António Ventura,
José Eduardo Poeira Lobato de Sousa, Jorge Manuel Nunes Mar-
tins, João Baptista Gomes Moutinho, Luís Alberto do Nascimento
Gomes, Manuel Alfredo Preto, Maria da Conceição Borges da Silva
Andrade, Edgar João Pires Bragada, Luís António Baptista de Sá,
Adérito do Nascimento Lopes, Luís Miguel dos Santos Guerra
Lima, Albano Fernandes Álvares, Máximo Maria Lopes, António
José Morais de Barros, Flávio de Morais Gonçalves e Américo
Luís do Vale Tomé, técnicos de 1.a classe da carreira de engenheiro
técnico agrário do quadro desta Direcção Regional — promovidos,
mediante concurso, a técnicos principais da mesma carreira e qua-
dro, considerando-se exonerados das anteriores funções a partir
da data da aceitação. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director Regional, António M. S.
R. Graça.

Despacho n.o 202/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 do director regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes:

Dionísio Manuel Fraga, Sebastião Alves Chaves, Humberto Curopos
Teixeira Lopes, Maria Luísa Paulo Ferreira Sampaio, João Pires
Calhelha, José Francisco Ferreira, José Augusto Leão Figueira,
António Manuel Silva Viana, Mário dos Santos, Álvaro Zacarias
de Freitas, José Joaquim Moura, José Joaquim Gomes Rodrigues,
António Saraiva de Sousa, Carlos Alberto Coutinho Rebelo, José
dos Santos Andrade Marçal, António Lopes Guedes Osório
Pinheiro, José Augusto Gomes, Antonino Coelho Guedes,
Armando Luís Pereira Maldonado, Manuel Domingos Sengo, Antó-
nio Inácio Gonçalves Vieira Borges, Rui Miguel Costa de Sá, Carlos
Alberto Alves Carvalho, Maria Mavilda Teixeira Machado de Sousa,
António Joaquim de Medeiros, Rui Manuel da Silva Riais Eugénio,
Maria Manuela Matias Pequeno Pereira, Maria de Deus Esteves
Balsa, Jorge Manuel Moreira dos Santos, Felisbela Alexandra de
Melo Pires Friões, Maria do Céu Pinto Coelho de Sousa Viana
e Manuel dos Santos Contins, técnicos profissionais de 1.a classe
da carreira de agente técnico agrícola do quadro desta Direcção
Regional — promovidos, mediante concurso, a técnicos profissio-
nais principais da mesma carreira e quadro, considerando-se exo-

nerados das anteriores funções a partir da data da aceitação. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — O Director Regional, António M. S.
R. Graça.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 203/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro do presidente do Instituto de Investigação das
Pescas e do Mar:

Paulo Nogueira Brás de Oliveira, Maria Manuel Pimenta Angélico,
António Miguel Piecho de Almeida Santos e Georgios Yorgos Stra-
doudakis — nomeados provisoriamente por um período de três anos
nos termos do n.o 2 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de
20 de Abril, precedendo concurso, na categoria de investigador
auxiliar da carreira de investigação, constante do quadro de pessoal
do IPIMAR aprovado pela Portaria n.o 218/98, de 29 de Março.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, Ramiro Gomes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Agrupamento de Escolas do Barreiro

Aviso n.o 181/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do ECD e no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente repor-
tada a 31 de Agosto de 2000.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamações.

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Amílcar dos Santos Romano.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas de São Frutuoso

Aviso n.o 182/2001 (2.a série). — Torna-se público que se encon-
tra afixada no placard da sala de convívio dos professores a lista de
antiguidade do pessoal docente referente a 31 de Agosto de 2000.

Das listas cabe reclamação para a presidente do conselho executivo,
no prazo de 30 dias, a contar da data da publicação do presente
aviso.

7 de Dezembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
Maria Cândida da Conceição Pratas.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 204/2001 (2.a série). — Ratificação. — 1 — Ao
abrigo e nos termos do disposto nos artigos 35.o e 137.o do Código
do Procedimento Administrativo, ratifico todos os actos praticados
pelos membros do conselho de administração, pelos coordenadores
sub-regionais de saúde de Lisboa, Santarém e Setúbal, pelos titulares
dos cargos dirigentes dos serviços sub-regionais de saúde e pelos direc-
tores dos centros de saúde, no âmbito das matérias que foram objecto
das minhas anteriores delegações de competências contidas nos des-
pachos de 6 de Março e de 22 de Maio de 1997 (publicados no
Diário da República, 2.a série, respectivamente n.os 74, de 29 de Março
de 1997, e 149, de 1 de Julho de 1997), bem como os demais actos
praticados pelos mesmos no âmbito da minhas competências próprias.
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2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Janeiro
de 1997.

15 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Ana Maria Teodoro Jorge.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto

Edital n.o 7/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 166/92,
de 5 de Agosto, faz-se público que, por despacho de 14 de Dezembro
de 2000 da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem Cidade do Porto, sob proposta do conselho científico,
está aberto concurso de provas públicas, pelo prazo de 30 dias a
contar da publicação deste edital no Diário da República, para o preen-
chimento de três vagas de professor-coordenador da carreira do pes-
soal docente do ensino superior politécnico do quadro de pessoal
da Escola, aprovado pela Portaria n.o 923/95, de 21 de Julho.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Ciências de
Enfermagem.

3 — Conteúdo funcional — o estabelecido no n.o 5 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem Cidade
do Porto e demais locais onde a Escola desenvolva a sua actividade.

5 — Vencimentos e regalias sociais — os estabelecidos no estatuto
remuneratório da carreira e na legislação geral da função pública.

6 — Condições de candidatura — as previstas o artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

7 — As provas de concurso são reguladas pelos artigos 26.o a 28.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e compreendem:

a) A apresentação de uma lição sobre tema escolhido pelo can-
didato no âmbito da área científica do concurso;

b) A apresentação e discussão de uma dissertação, de concepção
pessoal, sobre um tema da área científica do concurso, reve-
ladora de capacidade para a investigação e que patenteie pers-
pectivas de progresso naquela área;

c) A apreciação e discussão do currículo científico e pedagógico
do candidato.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, com a indicação da referência
do concurso, dirigido à presidente do júri, Escola Superior de Enfer-
magem Cidade do Porto, Rua de Álvares Cabral, 384, 4050 Porto,
e entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal ou remetido pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, expedido com
data até ao último dia do prazo, dele constando os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Bilhete de identidade;
c) Categoria profissional;
d) Residência e telefone;
e) Graus académicos e respectiva classificação final.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, de

que se encontram em alguma das situações previstas no
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

c) Quatro exemplares da lição a que se refere a alínea a) do
n.o 1 do artigo 26.o;

d) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea a)
do n.o 1 do artigo 26.o;

e) Quatro exemplares do curriculum vitae e dos trabalhos nele
mencionados.

Os candidatos poderão acrescentar outros documentos que enten-
dam convenientes.

10 — O júri é constituído pelos seguintes docentes:

Presidente — Maria Arminda da Silva Mendes Carneiro da
Costa, professora-coordenadora e presidente do conselho
directivo da Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto.

Vogais efectivos:

Artur Manuel Perez Neves Águas, professor catedrático do
Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar.

Maria Manuela Ferreira Pereira da Silva Martins, profes-
sora-coordenadora e vice-presidente do conselho direc-
tivo da Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto.

José Luís Nunes Ramos, professor-coordenador da Escola
Superior de Enfermagem Cidade do Porto.

Vogais suplentes:

Marília Manuela de Bessa Teixeira Oliveira Alves, profes-
sora-coordenadora e vice-presidente do conselho direc-
tivo da Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto.

Maria Júlia Silva Lopes, professora-coordenadora da Escola
Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes.

15 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Arminda da Silva Mendes Carneiro da Costa.

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Despacho n.o 205/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, subdelego no subdirector da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra as seguintes com-
petências:

1) Autorizar os funcionários e agentes a tomarem posse em local
diferente daquele em que foram colocados, prorrogar o res-
pectivo prazo e solicitar que aquela seja conferida pela auto-
ridade administrativa ou por agente diplomático ou consular;

2) Autorizar a abertura de concursos para os quais não tenham
competência própria e praticar todos os actos subsequentes,
nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro, bem como
autorizar destacamentos, requisições, transferências, permu-
tas e comissões de serviço extraordinárias;

3) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

4) Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cur-
sos de formação ou outras iniciativas semelhantes realizadas
em território nacional;

5) Autorizar deslocações em serviço em território nacional qual-
quer que seja o meio de transporte, bem como o proces-
samento dos correspondentes abonos ou despesas com a aqui-
sição de bilhetes de transporte e de ajudas de custo, ante-
cipadas ou não;

6) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas, até aos limites legais;

7) Autorizar a cedência temporária de instalações para fins edu-
cativos e de acção social escolar, com observância dos con-
dicionalismos que a situação exigir, caso se trate de cedência
de bens do Estado.

O presente despacho produz efeito a partir de 28 de Outubro de
1999, ficando por ele ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes subdelegados, tenham sido praticados pelo dirigente referido,
não sendo possível a partir de agora fazer qualquer subdelegação.

18 de Dezembro de 2000. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 183/2001 (2.a série). — Concurso 37/2000 — educadora
de infância. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do
Centro Hospitalar de Coimbra de 26 de Julho de 2000, faz-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
geral de ingresso para o preenchimento de um lugar de educador
de infância do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra,
aprovado pela Portaria n.o 1035/95, de 25 de Agosto, alterado por
várias portarias e actualizado pela Portaria n.o 344/97, de 15 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar mencionado no n.o 1, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — Centro Hospitalar de Coimbra.
4 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o

que resultar da aplicação do anexo do Decreto-Lei n.o 312/99, de
10 de Agosto, e as regalias sociais serão as genericamente vigentes
para os funcionários da função pública.
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5 — Conteúdo funcional — Ao educador de infância correspondem
as funções definidas no n.o 1 do artigo 5.o da secção I da Lei n.o 46/86,
de 14 de Outubro.

6 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decretos-Leis n.os 139-A/90, de 28 de Abril, e 1/98, de 2 de

Janeiro;
Decretos-Leis n.os 409/89, de 18 de Novembro, e 314/99, de 10 de

Agosto;
Decreto-Lei n.o 312/99, de 10 de Agosto;
Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 126/2000, de 5 de Julho.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisito especial — é requisito especial a posse do curso

de formação profissional ministrado nas escolas referidas na Lei
n.o 46/86, de 14 de Outubro, ou ainda a sua equivalência reconhecida
por despacho ministerial.

8 — Os métodos de selecção a aplicar serão os de avaliação cur-
ricular e entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel de formato A4 ou em papel contínuo,
conforme a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Centro
Hospitalar de Coimbra:

Nome: . . .
Naturalidade: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Filiação: . . .
Habilitações literárias: . . .
Situação militar (quando for caso disso): . . .
Portador(a) do bilhete de identidade n.o . . ., emitido por . . ., em . . .,

válido até . . .
Contribuinte n.o . . .
Morador em . . ., . . .- . . . (código postal).
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria que detém: . . .
Número e especificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso n.o 37/2000 — edu-
cador de infância, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . ., a p. . . .

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

10 — Sob pena de exclusão, o requerimento deverá ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
ou organismo de origem, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo e o tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados
e datados;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

10.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Hospitalar de Coimbra ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 se os mesmos existirem
no seu processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Natália Clara Macedo Coelho Domingues Namora,
educadora de infância do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Maria Odete Paulo Baeta de Moura, educadora de infân-
cia do Centro Hospitalar de Coimbra.

2.o Cristina Maria Simões Duarte Pereira, educadora de
infância do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Mónica Maria de Castro Ferreira, educadora de infância
do Centro Hospitalar de Coimbra.

2.o Sónia Maria de Carvalho Figueiredo Marçal, educadora
de infância do Centro Hospitalar de Coimbra.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas ausências e
ou impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Reis
Marques.

Contrato (extracto) n.o 33/2001. — Por despacho do conselho
de administração deste Centro Hospitalar de Coimbra de 21 de
Novembro de 2000, foi autorizada a contratação a termo certo, nos
termos do n.o 3 do artigo 14.o e dos artigos 18.o [n.o 2, alínea a)]
e 21.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho. O presente
contrato é válido durante a ausência da titular do lugar, não podendo
exceder o prazo máximo de dois anos, na categoria e com efeitos
reportados à data indicada:

Funções equiparadas a auxiliar de acção médica:

Miguel Ângelo Cortesão Lopes Pereira — 21 de Novembro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa
Reis Marques.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 184/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para auxiliar de alimentação. — 1 — Torna-se público que, por
despacho da comissão instaladora de 18 de Outubro de 2000, no
uso de competência delegada, e nos termos do disposto nos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 231/92, de 21 de Outubro,
no Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e no
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para o
provimento de nove lugares de auxiliar de alimentação da carreira
de pessoal de serviços gerais do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 1188/95, de 28 de Setembro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento, nos termos do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
tendo sido atribuídos a este Hospital, conforme o ofício n.o 12 176,
de 9 de Novembro de 2000. Consultada a Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública sobre a existência de pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade em condições para colocação, a mesma
informou, através do ofício n.o 13 447, de 20 de Novembro de 2000,
não existir pessoal com o perfil pretendido.

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para as vagas
postas a concurso e para as que eventualmente venham a ser atribuídas
a este Centro Hospitalar.

4 — Local de trabalho — Centro Hospitalar da Cova da Beira,
Covilhã/Fundão.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão 1,
índice 132, da tabela de remunerações vigentes para a função pública,
constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as ine-
rentes às respectivas áreas, de acordo com o Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova oral e teórica de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.
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7.1 — Prova de conhecimentos — de acordo com o programa de
provas para os concursos de ingresso nas carreiras de pessoal dos
serviços gerais, aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, visando avaliar, de
um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade
obrigatória, particularmente nas áreas de vivência do cidadão
comum, nomeadamente nas áreas de saúde e higiene e meio
ambiente, de acordo com o programa acima referido e o n.o 5
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
com duração máxima de noventa minutos;

b) Prova oral e teórica de conhecimentos específicos, visando
avaliar a preparação dos candidatos para o desempenho das
tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares postos
a concurso, tal como consta do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, com duração máxima de trinta
minutos.

7.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área de serviços gerais com base na análise do res-
pectivo currículo profissional.

7.3 — Sistema de classificação final — obtido pela média aritmética
simples dos dois métodos de selecção utilizados, na escala de 0 a
20 valores, considerando-se não aprovado o candidato que obtiver
classificação final inferior a 9,5 valores.

CF=AC+PC
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, constam de actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

9 — Os candidatos serão avisados nos termos do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, da data, da hora e do
local da realização das provas de conhecimentos gerais.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
10.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória, de acordo com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

11 — Apresentação de candidaturas:
11.1 — A candidatura deve ser formalizada através de requerimento

dirigido ao presidente da comissão instaladora do Centro Hospitalar
da Cova da Beira, podendo ser entregue na Repartição de Pessoal,
durante o horário normal de serviço, ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado, para o Centro Hos-
pitalar da Cova da Beira, Quinta do Alvito, 6200-251 Covilhã.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
residência, telefone, número e data do bilhete de identidade,
bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão a concurso, previstos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número
e à data do Diário da República em que o presente aviso
é publicado;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Certidão de nascimento narrativa completa e fotocópia do
bilhete de identidade;

c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo da situação militar;
f) Declaração emitida pelo serviço onde exerçam funções, se

for caso disso;
g) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) do n.o 11.3 desde que
declarem no requerimento de admissão ao concurso, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um daqueles requisitos.

13 — A não apresentação da documentação exigida implica exclu-
são.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Orminda Conceição M. Ribeiro Sucena, chefe de
Repartição do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.

Vogais efectivos:

1.o Maria Conceição Andrade Santos, encarregada de sec-
tor do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.

2.o Maria de Lurdes Marques Simão, encarregada de sec-
tor do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Fundão.

Vogais suplentes:

1.o Manuel João Teixeira Gomes, encarregado de sector
do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.

2.o Virgílio dos Anjos Vaz, encarregado de sector do Cen-
tro Hospitalar da Cova da Beira, Fundão.

16 — Nas suas faltas e impedimentos o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Dezembro de 2000. — A Chefe da Repartição de Gestão
de Pessoal, Orminda Sucena.

Aviso n.o 185/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para técnico de fisioterapia de 2.a classe. — 1 — Torna-se
público que, por despacho da comissão instaladora de 18 de Outubro
de 2000, no uso de competência atribuída, conforme determina o
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, e a Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, no n.o 10 do anexo II, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
de abertura, concurso externo geral de ingresso para o preenchimento
de um lugar na categoria de técnico de fisioterapia de 2.a classe exis-
tente no quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 1185/95, de
28 de Setembro.

2 — O lugar foi objecto de descongelamento, nos termos do des-
pacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

3 — Foi consultada a DGAP sobre a existência de pessoal na situa-
ção de disponibilidade ou inactividade para colocação na categoria
e neste Centro Hospitalar, e esta informou, através do ofício n.o 13 451,
de 20 de Novembro de 2000, não existirem disponíveis.

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa o preenchimento
do lugar indicado, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pela Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

6 — Conteúdo funcional — o constante da alínea g) do n.o 1 do
artigo 5.o do n.o 2 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — Centro Hospitalar da Cova da Beira,
Covilhã/Fundão.

8 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o constante da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e as regalias sociais são as vigentes para a Administração
Pública.

9 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, sendo os candidatos ordenados
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+EPS
4

sendo que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

A avaliação curricular resulta do somatório dos valores obtidos
nos elementos previstos no anexo I da Portaria n.o 721/2000, de 5
de Setembro.
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Na entrevista profissional de selecção, as aptidões profissionais e
pessoais dos candidatos são avaliadas através dos seguintes factores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

Na entrevista profissional de selecção é utilizada a ficha a que
se refere o anexo II da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

Cada um dos factores da EPS é classificado por cada um dos ele-
mentos do júri na escala de 1 a 4 pontos, e a respectiva média aritmética
constitui a pontuação do factor.

A classificação final da entrevista resulta da soma das pontuações
atribuídas aos factores.

A fundamentação da entrevista deve constar de acta prévia.
9.1 — Na classificação final resultante da aplicação dos métodos

de selecção mencionados no n.o 9 deste aviso, é adoptada a escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 10 valores, como tal se considerando,
por arredondamento, uma classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo estas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais e especiais — os previstos nos artigos 14.o

e 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
11 — Apresentação das candidaturas — deverão ser formalizadas

mediante requerimento, em papel normalizado, dirigido ao presidente
da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova da Beira e
a entregar directamente na Repartição de Gestão de Pessoal, sita
na Quinta do Alvito, 6200-251 Covilhã, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no presente
aviso, ou remetido pelo correio em carta registada com aviso de recep-
ção, considerando-se entregue dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado, respeitada a dilação de três dias (n.o 3
do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro).

12 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e res-
pectivo arquivo de identificação que o emitiu), residência,
código postal, telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o

número, a data e a página do Diário da República, onde se
encontra publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua sumária caracterização.

12.1 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

b) Documento comprovativo das habilitações profissionais, autên-
tico ou autenticado;

c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou dever cívico, quando obrigatório;

d) Certificado comprovativo de ser física e mentalmente saudável
e de ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Registo criminal comprovativo de não estar inibido do exer-
cício de funções públicas ou interdito para o exercício das
funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

12.2 — Os documentos a que se referem as alíneas c), d) e e) do
número anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos
declarem no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um dos requisitos.

13 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
no placard junto à Repartição de Pessoal.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Conceição G. Arruda Tavares, técnica espe-
cialista do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.

Vogais efectivos:

1.o Helena Maria L. Neves Pires Antunes, técnica principal
do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.

2.o Abel Maria Agostinho Lima Rodrigues, técnico espe-
cialista do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Fundão.

Vogais suplentes:

1.o Eugénia Maria B. Fabião Aparício, técnica principal do
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.

2.o Maria Cristina de Jesus Graça, técnica principal do Cen-
tro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.

15 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Dezembro de 2000. — A Chefe da Repartição de Gestão
de Pessoal, Orminda Sucena.

Aviso n.o 186/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para técnico de cardiopneumologia de 2.a classe. — 1 — Tor-
na-se público que, por despacho da comissão instaladora de 18 de
Outubro de 2000, no uso de competência atribuída, conforme deter-
mina o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, e
a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no n.o 10 do anexo II, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso de abertura, concurso externo geral de ingresso
para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico de car-
diopneumologia de 2.a classe existente no quadro de pessoal aprovado
pela Portaria n.o 1185/95, de 28 de Setembro.

2 — O lugar foi objecto de descongelamento, nos termos do des-
pacho conjunto n.o 619-A/99 e através do ofício n.o 6971, de 20 de
Junho de 2000.

3 — Foi consultada a DGAP sobre a existência de pessoal na situa-
ção de disponibilidade ou inactividade para colocação na categoria
e neste Centro Hospitalar, e esta informou, através do ofício n.o 13 453,
de 20 de Novembro de 2000, não existirem disponíveis.

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa o preenchimento
do lugar indicado, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pela Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

6 — Conteúdo funcional — o constante da alínea d) do n.o 1 do
artigo 5.o, do n.o 2 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — Centro Hospitalar da Cova da Beira,
Covilhã/Fundão.

8 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o constante da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e as regalias sociais são as vigentes para a Administração
Pública.

9 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, sendo os candidatos ordenados
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+EPS
4

sendo que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

A avaliação curricular resulta do somatório dos valores obtidos
nos elementos previstos no anexo I da Portaria n.o 721/2000, de 5
de Setembro.

Na entrevista profissional de selecção, as aptidões profissionais e
pessoais dos candidatos são avaliadas através dos seguintes factores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

Na entrevista profissional de selecção é utilizada a ficha a que
se refere o anexo II da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

Cada um dos factores da EPS é classificado por cada um dos ele-
mentos do júri na escala de 1 a 4 pontos, e a respectiva média aritmética
constitui a pontuação do factor.

A classificação final da entrevista resulta da soma das pontuações
atribuídas aos factores.

A fundamentação da entrevista deve constar de acta prévia.
9.1 — Na classificação final, resultante da aplicação dos métodos

de selecção mencionados no n.o 9 deste aviso, é adoptada a escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 10 valores, como tal se considerando,
por arredondamento, uma classificação inferior a 9,5 valores.
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9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo estas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais e especiais — os previstos nos artigos 14.o

e 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
11 — Apresentação das candidaturas — deverão ser formalizadas

mediante requerimento, em papel normalizado, dirigido ao presidente
da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova da Beira e
a entregar directamente na Repartição de Gestão de Pessoal, sita
na Quinta do Alvito, 6200-251 Covilhã, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no presente
aviso, ou remetido pelo correio em carta registada, com aviso de
recepção, considerando-se entregue dentro do prazo desde que expe-
dido até ao termo do prazo fixado, respeitada a dilação de três dias
(n.o 3 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro).

12 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e res-
pectivo arquivo identificação que o emitiu), residência, código
postal, telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o

número, a data e a página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua sumária caracterização.

12.1 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

b) Documento comprovativo das habilitações profissionais, autên-
tico ou autenticado;

c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou dever cívico, quando obrigatório;

d) Certificado comprovativo de ser física e mentalmente saudável
e de ter cumprido os leis de vacinação obrigatória;

e) Registo criminal comprovativo de não estar inibido do exer-
cício de funções públicas ou interdito para o exercício das
funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

12.2 — Os documentos a que se referem as alíneas c), d) e e) do
número anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos
declarem no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um dos requisitos.

13 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
no placard junto à Repartição de Pessoal.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria João Alves Mendes da Mota Henriques, téc-
nica principal do Centro Hospitalar da Cova da Beira.

Vogais efectivos:

1.o Sandra Cristina Pires Pedro, técnica de 1.a classe do Cen-
tro Hospitalar da Cova da Beira.

2.o Lídia da Conceição França Mota, técnica de 1.a classe
do Hospital de Amato Lusitano — Castelo Branco.

Vogais suplentes:

1.o Sandra Cristina Pires Cordeiro, técnica de 2.a classe do
Hospital de São Teotónio — Viseu.

2.o Margarida Rosa Marques Inácio, técnica de 2.a classe
do Hospital de São Teotónio — Viseu.

15 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Dezembro de 2000. — A Chefe da Repartição de Gestão
de Pessoal, Orminda Sucena.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 187/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para cozinheiro da carreira de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Nos
termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 231/92, de
21 de Outubro, e para os devidos efeitos, torna-se público que, por
despacho do conselho de administração de 22 de Novembro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar na categoria de
cozinheiro da carreira do pessoal dos serviços gerais do quadro deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da publicação da lista de classificação final, para o lugar referido,
e caduca com o seu preenchimento.

O lugar a ocupar por candidato não vinculado foi objecto de des-
congelamento pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e
afectado a este Hospital por despacho do Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — O conteúdo funcional do lugar a prover está previsto no n.o 1
do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, que dele
faz parte integrante.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro localizadas quer em Faro quer em São Brás de
Alportel, sendo o vencimento o previsto no Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro, e as condições de trabalho e regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias mínimas legalmente exigidas

para o desempenho do cargo (escolaridade obrigatória);
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, nos termos do
despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995;

b) Entrevista de selecção.

6.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos têm carácter
eliminatório de per si, sendo excluídos os candidatos que nas mesmas
obtenham classificação inferior a 10 valores, considerando-se como
tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção a utilizar, bem como o sistema de classificação final, que
obedecerá à escala de 0 a 20 valores, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada. Também constam
de acta a natureza e a duração das provas.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral durante as horas
normais de expediente até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal de con-
tribuinte, morada, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
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publicado o aviso de abertura e a respectiva categoria a que
concorre;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, da situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos gerais para o provimento em funções
públicas, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias.

7.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão publicitadas de acordo com os artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria José Ramires Segurado, encarregada dos
serviços gerais do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Carolina Lourenço Gonçalves, encarregada de sector do
Hospital Distrital de Faro.

Maria Edite Viegas Sousa Neves, encarregada de sector do
Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Odílio Afonso Galrito, cozinheiro principal do Hospital Dis-
trital de Faro.

João Manuel Conceição, cozinheiro principal do Hospital
Distrital de Faro.

10 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

15 de Dezembro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de São João da Madeira

Aviso n.o 188/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de alimentação. — 1 — Torna-se
público que, por despacho do conselho de administração do Hospital
Distrital de São João da Madeira de 7 de Dezembro de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para o provimento de dois lugares de auxiliar
de alimentação do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 222/98, de 6 de Abril.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e
despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo ofício
n.o 12 176 da Administração Regional de Saúde do Centro. Para o
mesmo não existe pessoal com o perfil em apreço, conforme infor-
mação prestada pela DGAP.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se nos termos dos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
231/92, de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro, e do despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas e para as que eventual-
mente venham a sê-lo, até ao número de lugares a preencher no
prazo de validade do concurso, que é de seis meses.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar constam do
n.o 4 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Local de trabalho — Hospital Distrital de São João da Madeira,
3700 São João da Madeira, suas extensões que possam vir a existir
ou outras instituições com as quais este Hospital tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

7 — Vencimento e regalias — o vencimento é o constante da estru-
tura remuneratória anexa ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
e as regalias sociais são as actualmente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — As provas de conhecimentos são as constantes do n.o 7 do
despacho conjunto n.o 61/95, de 30 de Dezembro.

8.2 — A classificação final resultará da seguinte fórmula:

CF=[(PC+AC)/2+E]/2
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso.

8.4 — A avaliação e a classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar das actas de reuniões
do júri, podendo as mesmas ser consultadas pelos candidatos sempre
que solicitadas.

8.5 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos especiais
previstos na lei, podem candidatar-se os indivíduos que possuam a
escolaridade obrigatória.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada através de

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São João da Madeira, em papel de formato A4, soli-
citando a sua admissão ao concurso, o qual pode ser entregue no
Serviço de Pessoal do Hospital, nas horas normais de expediente,
contra recibo, ou enviado pelo correio, registado e com aviso de recep-
ção, até à data limite de abertura do concurso.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
de identificação, data de emissão e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o houver);

b) Especificação das habilitações literárias;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão a concurso, previstos
nos artigos 2.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número
e à data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

10.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória;
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e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

10.4 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior, alíneas c), d) e e), pode ser dispensada nesta fase desde que
o candidato declare no requerimento de admissão ao concurso, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada um daqueles requisitos.

10.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal.

10.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

11 — O júri informará os candidatos da data, da hora e do local
das provas de conhecimentos; a lista dos candidatos admitidos e a
lista de classificação final do concurso serão publicadas nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Elísio Pires da Rosa, enfermeiro-director do Hos-
pital Distrital de São João da Madeira.

Vogais efectivos:

Lindolfo Moreira Ribeiro da Silva, encarregado de sector,
área de alimentação, do Hospital Distrital de São João
da Madeira.

Maria Lúcia de Almeida Gomes, encarregada de sector,
área de acção médica, do Hospital Distrital de São João
da Madeira.

Vogais suplentes:

Maria Virgínia Gomes Correia de Sá, encarregada de sector,
área de acção média, do Hospital Distrital de São João
da Madeira.

Ana Maria Pereira, auxiliar de acção médica do Hospital
Distrital de São João da Madeira.

12.1 — O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Duar-
te da Costa.

Aviso n.o 189/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso na categoria de assistente administrativo da carreira de pessoal
administrativo. — 1 — Por despacho do conselho de administração do
Hospital Distrital de São João da Madeira de 7 de Dezembro de
2000, proferido na sequência do despacho conjunto, de desconge-
lamento, n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e despacho do Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de
Outubro de 2000, comunicado pelo ofício n.o 12 176 da Administração
Regional de Saúde do Centro, faz-se público que, nos termos dos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, se encontra aberto concurso externo de ingresso para a cons-
tituição de reservas de recrutamento para o provimento de quatro luga-
res na categoria de assistente administrativo do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 222/98, de 6 de Abril, a
que corresponde o vencimento previsto nos escalões atribuídos a essa
categoria e publicados pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

1.1 — Foi feita consulta à DGAP sobre a existência de excedentes,
funcionários ou agentes considerados subutilizados na correspondente
área profissional.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as quotas atri-
buídas e para as que eventualmente venham a sê-lo na sequência
de nova redistribuição baseada no mesmo despacho de desconge-
lamento durante o prazo de um ano.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de São João da Madeira e também em outras instalações com as
quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração.

4 — Características do concurso:
4.1 — Prazo de candidatura — o prazo para a apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso e restante documentação exi-
gida é de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

5 — Método de selecção — prova de conhecimentos gerais e prova
de conhecimentos específicos (despacho n.o 13 381/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999), cada
uma delas eliminatória de per si, sendo excluídos os candidatos que
nas mesmas obtenham classificação inferior a 9,5 valores, sendo per-
mitida a consulta bibliográfica ou legislação para a sua realização:

Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível das
habilitações exigidas para o ingresso na respectiva carreira,

fazendo apelo aos conhecimentos nas áreas de português e
de matemática e aos resultantes da vivência comum;

Prova de conhecimentos específicos — direitos e deveres da fun-
ção pública e deontologia profissional e atribuições e com-
petências próprias do serviço para o qual é aberto o concurso;

Avaliação curricular — onde se avaliarão as aptidões profissio-
nais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exi-
gências da função, a habilitação académica de base e a expe-
riência profissional;

Entrevista profissional de selecção — onde se avaliarão, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

A classificação final dos candidatos resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas na prova de conhecimentos gerais,
na prova de conhecimentos específicos, na avaliação curricular e na
entrevista profissional de selecção.

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a bibliografia a consultar:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 184/99, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 18 de Julho;
Decretos-Leis n.os 409/91, de 17 de Maio, e 102/96, de 31 de

Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 184/99, de 2 de Junho, alterado pelas Leis

n.os 30-C/92, de 28 de Dezembro e 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro.

6 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos con-
correntes resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
do n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
competindo ao júri o estabelecimento de outros critérios de prefe-
rência sempre que subsistir igualdade após a aplicação dos critérios
acima referidos.

7 — A comunicação aos candidatos do local, da data e da hora
para prestação das provas de conhecimentos será efectuada nos termos
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o, n.o 2, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) É requisito especial de admissão possuir o 11.o ano de esco-
laridade ou equivalente.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São João da Madeira, em papel de formato A4, solicitando
a sua admissão ao concurso, e entregue no Serviço de Pessoal do
Hospital durante as horas normais de expediente até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 4.1.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, se for caso disso, número fiscal, morada e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, à data e à série do
Diário da República onde se encontra publicado o respectivo
aviso de abertura;

d) Habilitações literárias;
e) Identificação dos elementos que instruem o requerimento e

sua sumária caracterização;
f) Endereço postal para onde deverá ser remetido qualquer

expediente relativo ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito.
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11 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes elementos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;
c) Certificado da robustez física e psíquica indispensável para

o exercício das funções a que se candidata passado pela auto-
ridade de saúde da área residencial;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer

estabelecimento ou serviço, se for caso disso;
f) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de

outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
caso em que deve ser feita prova documental do conhecimento
da língua portuguesa;

g) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — Os documentos referidos nas alíneas b) a f) do número ante-
rior podem, nesta fase, no todo ou em parte, ser substituídos por
declarações no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, da situação em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

13 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são puni-
das nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou entrega
de documento falso implica a exclusão do candidato e a participação
à entidade competente, para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do n.o 11
deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo de
provimento.

15 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicadas nos termos do artigo 33.o e do n.o 1 do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A constituição do júri é a seguinte (todos os elementos são
funcionários do Hospital Distrital de São João da Madeira):

Presidente — Manuel António Pereira de Pinho, chefe de repar-
tição.

Vogais efectivos:

Ana Morais Gonçalves, chefe de secção.
Iracema de Lurdes Teixeira Moreira Correia Gomes, assis-

tente administrativa principal.

Vogais suplentes:

Maria Margarida Leite Dias Andrade Assunção, assistente
administrativa especialista.

Maria da Conceição Pereira de Sousa Geraldes, assistente
administrativa especialista.

16.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, José
Duarte da Costa.

Aviso n.o 190/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica. — 1 — Torna-se
público que, por despacho do conselho de administração do Hospital
Distrital de São João da Madeira de 7 de Dezembro de 2000, se
encontra aberto pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para o provimento de três lugares de auxiliar
de acção médica do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 222/98, de 6 de Abril.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo
ofício n.o 12 176 da Administração Regional de Saúde do Centro.
Para o mesmo não existe pessoal com o perfil em apreço, conforme
informação prestada pela DGAP.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se nos termos dos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
231/92, de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro, e do despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas e para as que eventual-
mente venham a sê-lo, até ao número de lugares a preencher no
prazo de validade do concurso, que é de seis meses.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar constam do
n.o 1 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Local de trabalho — Hospital Distrital de São João da Madeira,
3700 São João da Madeira, suas extensões que possam vir a existir
ou outras instituições com as quais este Hospital tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

7 — Vencimento e regalias — o vencimento é o constante da estru-
tura remuneratória anexa ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
e as regalias sociais são as actualmente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — As provas de conhecimentos são as constantes do n.o 7 do
despacho conjunto n.o 61/95, de 30 de Dezembro.

8.2 — A classificação final resultará da seguinte fórmula:

CF=[(PC+AC)/2+E]/2
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso.

8.4 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar das actas de reuniões
do júri, podendo as mesmas ser consultadas pelos candidatos sempre
que solicitadas.

8.5 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-ser ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos especiais
previstos na lei, podem candidatar-se os indivíduos que possuam a
escolaridade obrigatória.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada através de

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São João da Madeira, em papel de formato A4, soli-
citando a sua admissão ao concurso, o qual pode ser entregue no
Serviço de Pessoal do Hospital nas horas normais de expediente, contra
recibo, ou enviado pelo correio, registado e com aviso de recepção,
até à data limite de abertura do concurso.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
de identificação, data de emissão e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o houver);

b) Especificação das habilitações literárias;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão a concurso, previstos
nos artigos 2.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número
e à data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.
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10.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

10.4 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior, alíneas c), d) e e) pode ser dispensada nesta fase desde que
o candidato declare no requerimento de admissão ao concurso, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada um daqueles requisitos.

10.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal.

10.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

11 — O júri informará os candidatos da data, da hora e do local
das provas de conhecimentos; a lista dos candidatos admitidos e a
lista de classificação final do concurso serão publicadas nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Elísio Pires da Rosa, enfermeiro-director do Hos-
pital Distrital de São João da Madeira.

Vogais efectivos:

Lindolfo Moreira Ribeiro da Silva, encarregado de sector,
área de alimentação, do Hospital Distrital de São João
da Madeira.

Maria Lúcia de Almeida Gomes, encarregada de sector,
área de acção médica, do Hospital Distrital de São João
da Madeira.

Vogais suplentes:

Maria Virgínia Gomes Correia de Sá, encarregada de sector,
área de acção médica, do Hospital Distrital de São João
da Madeira.

Ana Maria Pereira, auxiliar de acção médica do Hospital
Distrital de São João da Madeira.

12.1 — O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, José
Duarte da Costa.

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Deliberação n.o 42/2001. — Por deliberação do conselho de admi-
nistração deste Hospital de 24 de Novembro de 2000, as candidatas
classificadas em 2.o e 4.o lugares ao concurso interno de ingresso
para provimento de dois lugares de assistente de pediatria, Maria
Guilhermina Sá Reis Veloso e Arménia Maria Seabra Oliveira Veiga
Macedo, respectivamente, declararam a desistência do provimento,
pelo que o conselho de administração, em 24 de Novembro, deliberou
abatê-las à lista de classificação final. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 2000. — O Director do Hospital, Carlos Manuel
Lopes Pinto Ribeiro.

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Aviso n.o 191/2001 (2.a série). — Torna-se público que o con-
curso externo de anestesiologia da carreira hospitalar, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro
de 1999 (9.o suplemento), ficou deserto em virtude de a candidata
única, Dr.a Maria Filomena Freitas Rodrigues Farinha, não se encon-
trar interessada na aceitação do lugar.

12 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Ivo
Martins.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 192/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 27.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 6 de Dezembro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral para o provimento de uma vaga de
assistente de cirurgia geral da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de
22 de Novembro.

2 — O concurso é institucional interno geral e aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga posta
a concurso.

4 — O lugar de trabalho é no Hospital de Santa Maria, sito na
Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, ou em outras ins-
tituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter a nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santa Maria e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Hos-
pital ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital
de Santa Maria, Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 8 do presente aviso.

8 — O prazo de candidatura é de 20 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

9 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

b) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

c) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

11 — O documento referido na alínea c) do n.o 10 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

12 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 implica a não admissão ao
mesmo.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e
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constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

14 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

15 — Os exemplares dos curricula podem ser apresentados até
10 dias úteis após o termo do prazo de candidaturas, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

16 — A lista de candidatos será afixada no expositor junto ao Serviço
de Gestão de Recursos Humanos deste Hospital.

17 — De acordo com o n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
após homologação, é publicada a lista de classificação final no Diário
da República, 2.a série.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Dr. Fernando da Veiga Fernandes, chefe de
serviço de cirurgia geral do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr. António Maria Oliveira Marques, assistente hospitalar
graduado de cirurgia geral do Hospital de Santa Maria,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Dr. Caetano Winston Gracias do Rosário, assistente hos-
pitalar de cirurgia geral do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr. João Ferreira Borregana, assistente hospitalar graduado
de cirurgia geral do Hospital de Santa Maria.

Dr. Afonso Manuel de Jesus Amor Ramires, assistente hos-
pitalar de cirurgia geral do Hospital de Santa Maria.

13 de Dezembro de 2000. — A Directora dos Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de São João

Aviso n.o 193/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, autorizado por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de São João, de 23 de Novembro de 2000,
no uso da competência delegada no n.o 3 da secção I do citado regu-
lamento, se encontra aberto concurso de provimento para assistente
de cardiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
do Hospital de São João, aprovado pela Portaria n.o 1356/95, de 16
de Novembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Vagas a prover:
3.1 — É uma vaga a prover.
4 — Prazo de validade:
4.1 — O concurso esgota-se com o preenchimento da vaga posta

a concurso.
5 — Regime e local de trabalho:
5.1 — O local de trabalho será no Hospital de São João ou em

outras instituições com as quais este tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.2 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que, até ao termo do prazo fixado neste
aviso para apresentação de candidaturas, satisfaçam os requisitos que
a seguir se indicam:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Possuir o grau de assistente de cardiologia ou sua equi-

paração, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6.3 — Exigências particulares:
6.3.1 — Competência e experiência em arritmologia, electrofisio-

logia e pacing cardíaco.
7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São João e entregue no Departamento de Recursos
Humanos deste Hospital, sito à Alameda de Hernâni Monteiro,
Asprela, 4200 Porto, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1
deste aviso.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento a que o requerente
se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura deste concurso, identificando
o número e data do Diário da República, onde vem enunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar no caso de funcionários ou agentes.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
cardiologia ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação do candidato em relação a esse requisito.

9.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9, deste aviso, implica
a não admissão ao presente concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 7.1 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

11 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do
respectivo Regulamento, aprovado pelo Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Cassiano Pena de Abreu e Lima,
chefe de serviço supranumerário de cardiologia do Hospital
de São João.

Vogais efectivos:

Prof.a Doutora Maria Júlia Pires Maciel Barbosa, chefe do
Serviço de Cardiologia do Hospital de São João.

Dr.a Anabela Alves Silva Gouveia, assistente de cardiologia
do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Valente Mota Garcia, chefe do Serviço
de Cardiologia do Hospital de São João.

Dr. Júlio Manuel da Silva Ribeiro Campos, assistente gra-
duado de cardiologia do Hospital de São João.

O presidente do júri será substituído, em caso de faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação da lista de candidatos — a referida lista será afi-
xada no Departamento de Recursos Humanos deste Hospital, piso 1,
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e simultaneamente notificados os interessados por ofício registado
com aviso de recepção.

14 — Divulgação da lista de classificação final — a referida lista
será publicada na 2.a série do Diário da República.

6 de Dezembro de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Celeste Oliveira.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 194/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento na categoria de assistente de gastrenterologia da
carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 18 de Outubro de 2000, se encontra aberto concurso institucional
interno geral para o preenchimento de um lugar vago na categoria
de assistente de gastrenterologia da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 408/98,
de 14 de Julho.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno geral e aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública
e visa exclusivamente o provimento da vaga enunciada, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga,
podendo também vir a prestar serviço em outras instituições com
as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de gastrenterologia ou sua equi-
paração obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Marcos, Braga, e entregue na Secção de Pessoal
do mesmo Hospital, sito no Largo do Engenheiro Carlos Amarante,
apartado 2242, 4701-965 Braga, podendo ser remetido pelo correio,
registado com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

7 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
gastrenterologia ou equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 podem
ser substituídos por declaração comprovativa da sua existência emitida
pelo estabelecimento ou serviço de saúde a que os candidatos estejam
vinculados.

10 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra relativamente a esse requisito.

11 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão ao
concurso.

12 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

14 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, nos termos da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no quadro junto à Secção de Pessoal do Hospital
de São Marcos.

16 — A lista de classificação final será ainda publicada no Diário
da República, 2.a série.

17 — A constituição do júri é a seguinte (todos do Hospital de
São Marcos, Braga):

Presidente — Dr. Reinaldo Alberto Rodrigues de Noronha, assis-
tente graduado de gastrenterologia.

Vogais efectivos:

Dr. José Luís Barata, assistente graduado de gastrente-
rologia.

Dr.a Maria Raquel Pinheiro dos Santos Gonçalves, assistente
de gastrenterologia.

Vogais suplentes:

Dr. Mário Pereira de Moura Marcelino, assistente graduado
de gastrenterologia.

Dr. António Crisóstomo de Oliveira Gonçalves, assistente
de gastrenterologia.

17.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino
Henrique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 195/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento na categoria de assistente de estomatologia da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 15
de Novembro de 2000, se encontra aberto concurso institucional
interno geral para o preenchimento de um lugar vago na categoria
de assistente de estomatologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 408/98, de 14
de Julho.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno geral e aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública
e visa exclusivamente o provimento da vaga enunciada, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga,
podendo também vir a prestar serviço em outras instituições com
as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;
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c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de estomatologia ou sua equi-
paração obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Marcos, Braga, e entregue na Secção de Pessoal
do mesmo Hospital, sito no Largo do Engenheiro Carlos Amarante,
apartado 2242, 4701-965 Braga, podendo ser remetido pelo correio,
registado com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

7 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
estomatologia ou equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 podem
ser substituídos por declaração comprovativa da sua existência emitida
pelo estabelecimento ou serviço de saúde a que os candidatos estejam
vinculados.

10 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra relativamente a esse requisito.

11 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão ao
concurso.

12 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

14 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, nos termos da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no quadro junto à Secção de Pessoal do Hospital
de São Marcos.

16 — A lista de classificação final será ainda publicada no Diário
da República, 2.a série.

17 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. José António Lopes de Azevedo, chefe e direc-
tor de serviço de estomatologia do Hospital de São Marcos,
Braga.

Vogais efectivos:

Dr. Mário Gouveia da Silva Pinheiro, assistente de esto-
matologia do Hospital de São Marcos, Braga.

Dr.a José Manuel Barbas do Amaral, assistente de esto-
matologia do Hospital Geral de Santo António, Porto.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel Francisco Soares Camelo, assistente graduado
de estomatologia do Hospital de Santa Luzia de Viana
do Castelo.

Dr. Paulo Alexandre Faro Leite, assistente de estomatologia
do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

17.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino
Henrique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 196/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento na categoria de assistente de otorrinolaringologia
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do regulamento
de concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 15 de Novembro de 2000, se encontra aberto concurso institucional
interno geral para o preenchimento de dois lugares vagos na categoria
de assistente de otorrinolaringologia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 408/98,
de 14 de Julho.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno geral e aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública
e visa exclusivamente o provimento das vagas enunciadas, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, de Braga,
podendo também vir a prestar serviço em outras instituições com
as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de otorrinolaringologia, ou sua
equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Marcos, Braga, e entregue na Secção de Pessoal
do mesmo Hospital, sito no Largo do Engenheiro Carlos Amarante,
apartado 2242, 4701-965 Braga, podendo ser remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

7 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.



N.o 5 — 6 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 229

8 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
otorrinolaringologia ou a equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 podem
ser substituídos por declaração comprovativa da sua existência, emitida
pelo estabelecimento ou serviço de saúde a que os candidatos estejam
vinculados.

10 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra relativamente a esse requisito.

11 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão a concurso.

12 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

14 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, nos termos da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no quadro junto à Secção de Pessoal do Hospital
de São Marcos.

16 — A lista de classificação final será ainda publicada no Diário
da República, 2.a série.

17 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. António Bentes Cabrita, chefe e director de
serviço de otorrinolaringologia do Hospital de São Marcos,
de Braga.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Eugénia Morais Castro, assistente de otorrino-
laringologia do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Dr. Diamantino Barão Helena, assistente de otorrinolarin-
gologia do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Vogais suplentes:

Dr. Higino Afonso da Fonseca, assistente graduado de otor-
rinolaringologia do Hospital de São Marcos, de Braga.

Dr. Angelino Leite Barroso, assistente de otorrinolaringo-
logia do Hospital de São Marcos, de Braga.

17.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino
Henrique Soares Mesquita Machado.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 43/2001. — As autorizações de introdução no
mercado (AIM) dos medicamentos de uso humano têm uma validade
de cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos, a pedido
do seu titular, pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar as autorizações
de introdução no mercado para os medicamentos cujas formas far-
macêuticas, dosagens e respectivos números de registo constam da
lista anexa à presente deliberação e que desta fazem parte integrante.

As referidas renovações de AIM são autorizadas nos termos em
que as mesmas se encontravam autorizadas, incluindo, portanto, quais-
quer alterações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

24 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar e Vasco Maria, vice-presiden-
tes — C. Laranjeira Henriques e Rosário Sobral, vogais.
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Nome comercial Substância(s) activa(s) Forma farmacêutica Dosagem Número(s) de registo Titular Data

GIROFLOX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciprofloxacina (cloridrato) . . . . . . Comp. revestidos . . . . . . . . 750 mg 9746123 TECNIMEDE — Sociedade Técni-
co-Medicinal, S. A.

21-11-1990

GLUCOSE 2,5 CLOR NA 0,3 LAC-
TATO DE SÓDIO 0,31 %.

Glucose cloreto (Na) . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 9762633 LABESFAL — Laboratórios Almiro,
S. A.

23-10-1990

IOTROVIST 240 . . . . . . . . . . . . . . . . Iotrolan bicarbonato (Na) . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 512,99 mg 8769828, 8769836 Schering Lusitana, L.da . . . . . . . . . . 18-12-1990
IOTROVIST 300 . . . . . . . . . . . . . . . . Iotrolan bicarbonato (Na) . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 640,75 mg 8769844 Schering Lusitana, L.da . . . . . . . . . . 18-12-1990
JUMEX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Selegilina (cloridrato) . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 5 mg 9768606, 9768614 Novartis Farma — Produtos Far-

macêuticos, S. A.
27-12-1990

LIORESAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Baclofeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 10 mg 8319830, 9319830, 8319822,
9319822

Novartis Farma — Produtos Far-
macêuticos, S. A.

14-7-1972

LIORESAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Baclofeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 25 mg 8319855, 9319855 Novartis Farma — Produtos Far-
macêuticos, S. A.

14-7-1972

LUTENYL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nomegestrol (acetato) . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 5 mg 8765701 Sanofi-Synthelabo — Produtos
Farmacêuticos, S. A.

27-11-1990

MAXAQUIN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lomefloxacina (cloridrato) . . . . . . Comp. revestidos . . . . . . . . 400 mg 8766907, 8766915 Monsanto Portugal — Produtos
Químicos e Farmacêuticos, L.da

13-12-1990

MONONITRIL . . . . . . . . . . . . . . . . . Mononitrato isossorbido . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 40 mg 9751024 Farmoquímica Baldacci, S. A. . . . . 2-7-1990
MONONITRIL . . . . . . . . . . . . . . . . . Mononitrato isossorbido . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 20 mg 9751008, 9751016 Farmoquímica Baldacci, S. A. . . . . 2-7-1990
MUPHORAN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fotemustine . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . 208 mg 8766808 Servier Portugal — Especialidades

Farmacêuticas, L.da
13-12-1990

PERDOLAN MONO . . . . . . . . . . . . Paracetamol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução oral . . . . . . . . . . . . 100 mg 9767400 Janssen Farmacêutica Portugal,
L.da

13-12-1990

PERDOLAN MONO . . . . . . . . . . . . Paracetamol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Supositórios . . . . . . . . . . . . 350 mg 9767327 Janssen Farmacêutica Portugal,
L.da

13-12-1990

PERDOLAN MONO . . . . . . . . . . . . Paracetamol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Supositórios . . . . . . . . . . . . 200 mg 9767319 Janssen Farmacêutica Portugal,
L.da

13-12-1990

PERDOLAN MONO 160 . . . . . . . . . Paracetamol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 160 mg 9767509, 9767533 Janssen Farmacêutica Portugal,
L.da

13-12-1990

PERDOLAN MONO C . . . . . . . . . . . Paracetamol, Vit C . . . . . . . . . . . . . Comp. efervescente . . . . . . 8767558, 8767525, 8767541,
8767517

Janssen Farmacêutica Portugal,
L.da

13-12-1990

PLURIDOXINA . . . . . . . . . . . . . . . . Doxiciclina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pó oral . . . . . . . . . . . . . . . . . 105 mg 9768903 Asta Médica, Produtos Farmacêu-
ticos, L.da

7-12-1990

PLURIDOXINA . . . . . . . . . . . . . . . . Doxiciclina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comp. revestidos . . . . . . . . 105 mg 9769000 Asta Médica, Produtos Farmacêu-
ticos, L.da

7-12-1990

PROFENID ENTERICO . . . . . . . . . Cetoprofeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 100 mg 9771212, 9771204 Laboratórios Vitória, S. A. . . . . . . . 27-12-1990
PSIPAX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fluoxetina (cloridrato) . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . 20 mg 9768416, 9768465, 9768424 Merck Farma e Química, S. A. . . . . 13-12-1990
RENOFUNDINA 911 . . . . . . . . . . . . Polielectrolítico, glucose . . . . . . . . Solução p/ hemodiálise . . . 8769703 B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . 18-12-1990
RENOFUNDINA 912 . . . . . . . . . . . . Polielectrolítico, glucose . . . . . . . . Solução p/ hemodiálise . . . 8769711 B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . 18-12-1990
RENOFUNDINA 920 . . . . . . . . . . . . Polielectrolítico, glucose . . . . . . . . Solução p/ hemodiálise . . . 8769729 B. Braun Medical, L.da . . . . . . . . . . 18-12-1990
SOLUÇÃO DIÁLISE PERITO-

NEAL HIPERTÓNICA.
Cloreto (Ca, K, Na), lactato (Na),

glucose.
Solução p/ diálise peritoneal 9772004 L A B E S F A L — L a b o r a t ó r i o s

Almiro, S. A.
6-11-1990

TRI-GYNERA . . . . . . . . . . . . . . . . . . Etinilestradiol, gestodeno . . . . . . . Comp. revestidos . . . . . . . . 8770107, 8770115 Schering Lusitana, L.da . . . . . . . . . . 18-12-1990
VITANIDIA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sulbutiamina . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comp. revestidos . . . . . . . . 200 mg 9771105, 9771113 Lusoterapia — Sociedade de Com.

Prod. Quim. Farm.
18-12-1990

ZAVEDOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Idarubicina (cloridrato) . . . . . . . . . Pó e solvente p/ solução
injectável.

5 mg 8762302 Pharmacia & Upjohn — Laborató-
rios, L.da

5-11-1990

ZAVEDOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Idarubicina (cloridrato) . . . . . . . . . Pó e solvente p/ solução
injectável.

10 mg 8762310 Pharmacia & Upjohn — Laborató-
rios, L.da

5-11-1990

ZIPOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cefuroxima (axetil) . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 125 mg 8767202 GLIFARMA — Farmacêutica, L.da 13-12-1990
ZIPOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cefuroxima (axetil) . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 250 mg 8767210 GLIFARMA — Farmacêutica, L.da 13-12-1990
ZIPOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cefuroxima (axetil) . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 500 mg 8767228 GLIFARMA — Farmacêutica, L.da 13-12-1990
ZOCOR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Simvastatina . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 10 mg 8768705, 9768747, 9768713 Merck Sharp & Dohme, L.da . . . . . 27-12-1990
ZOCOR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Simvastatina . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . 20 mg 8768721, 8768754, 8768739 Merck Sharp & Dohme, L.da . . . . . 27-12-1990
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Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 197/2001 (2.a série). — Por despacho do conselho de
administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência de 2 de Novembro de 2000 foi autorizado, nos termos
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto,
o pedido de equiparação a bolseiro, a tempo parcial, socilitado pelo
técnico superior de 2.a classe, área de psicologia clínica, Dr. Nuno
Jorge Redol Cotralha, do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo, no período compreendido entre 1
de Novembro de 2000 e 31 de Outubro de 2002. (Isento de visto
de Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo, Laurinda Pereira.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Aviso n.o 198/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
preenchimento do cargo de director de serviços de Natureza, Educação
Ambiental e Consumo — referência n.o 2/DIR/99. — Faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado do Ambiente, o júri que
se encontrava nomeado, conforme consta do aviso n.o 7115/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 22 de Abril de 2000, foi
alterado por sorteio, restrito ao seu presidente, realizado em 31 de
Outubro de 2000, conforme consta da acta n.o 518/2000 da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, conforme se indica:

Presidente — Licenciada Maria Valentina Coelho Calixto, direc-
tora regional do Ambiente e do Orçamento do Território —
Algarve.

22 de Novembro de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido
Valente.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 199/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão de um estagiário da carreira de técnico superior de infor-
mática, com vista ao preenchimento de um lugar de técnico superior
de informática de 2.a classe. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 18 de Dezembro de 2000 da secretária-geral do Ministério da
Cultura, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para admissão de um estagiário com vista
ao provimento de um lugar de técnico superior de informática de
2.a classe da carreira de técnico superior de informática do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral, aprovado pela Portaria n.o 681/98,
de 1 de Setembro:

2 — O lugar a preencher foi objecto de descongelamento excep-
cional pelo despacho conjunto n.o 299/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 84, de 10 de Abril de 1999. Tendo sido con-
sultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do
n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade com o
perfil adequado àquelas funções pelos ofícios n.os 13 916, 13 917 e
13 918, de 28 de Novembro de 2000.

3 — Área funcional — informática.
4 — Local de trabalho — Lisboa.
5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento

do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.
6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão os enumerados no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desig-
nadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — É requisito especial de admissão possuir licenciatura nas áreas
de Engenharia Informática.

7 — O conteúdo funcional do lugar a prover abrange a colaboração
no estudo e na definição de soluções informáticas, ao nível do Minis-
tério da Cultura e da Secretaria-Geral em particular, com vista a
um sistema integrado de informação, privilegiando a implementação,
a instalação e o desenvolvimento uniforme das aplicações e dos equi-
pamentos informáticos; apoiar e acompanhar a concepção, implemen-
tação, manutenção e actualização da rede de comunicações e a defi-
nição de medidas para uma adequada e correcta gestão dos recursos
informáticos; apoiar os utilizadores dos meios informáticos; colaborar
na concepção de normas e de documentação com vista a assegurar
a correcta exploração dos sistemas, nomeadamente quanto à segurança
dos equipamentos e dos dados; participar na promoção de acções
de formação na área da informática.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração men-
sal do estagiário da carreira de técnico superior de informática é
a correspondente ao índice 370 da escala salarial das carreiras de
informática (actualmente 216 100$/1077,90 euros); as demais condi-
ções de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para
a função pública.

8.1 — A remuneração mensal do técnico superior de informática
de 2.a classe é a correspondente ao escalão 1, índice 450, da mesma
escala salarial (actualmente 262 800$/1310,84 euros).

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliadas

as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

9.1 — Programa da prova de conhecimentos (aprovado por des-
pacho do então director-geral dos Serviços de Gestão e Organização,
por delegação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20,
de 24 de Janeiro de 1996):

I Organização e funcionamento da Administração Pública:

Estrutura orgânica do Ministério da Cultura;
Secretaria-Geral — atribuições e competências;

II Organização, gestão e planeamento de sistemas de infor-
mação;

III Análise de sistemas, sistemas operativos e linguagens de
programação;

IV Privacidade e segurança de sistemas informáticos:

Protecção de dados pessoais face à informática;
Segurança de ficheiros;

V Aquisição e locação de bens e serviços de informática;
VI Serviços de informática de grande dimensão.

9.2 — Legislação e bibliografia complementar para a realização da
prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 42/96, de 7 de Maio (Lei Orgânica do Ministério
da Cultura);

Decreto-Lei n.o 210/99, de 11 de Junho (Lei Orgânica da
Secretaria-Geral);

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho (define as regras orien-
tadoras do novo regime de administração financeira do
Estado);

Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro (lei relativa à protecção das
pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento dos dados
pessoais face à informática);

Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro (estatuto das carreiras
e categorias do pessoal de informática);

Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho (alterações ao Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro);

Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril (define os conteúdos das
carreiras e categorias específicas do pessoal de informática);

Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho (fixa as regras gerais rela-
tivas à coordenação da aquisição de tecnologias de informação
na Administração Pública);

Decreto-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto (aprova o regime jurí-
dico dos documentos electrónicos e da assinatura digital);
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Resolução do Conselho de Ministros n.o 95/99, de 29 de Julho,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 25 de Agosto
de 1999 (torna obrigatório para as direcções-gerais e serviços
equiparados, bem como para os institutos públicos, a dispo-
nibilização em formato digital na Internet de toda a informação
que seja objecto de publicação em papel);

Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/99, de 29 de Julho,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 26 de Agosto
de 1999 (aprova a necessidade da adopção de medidas ade-
quadas a garantir a plena acessibilidade da informação dis-
ponível na Internet a todos os cidadãos com necessidades
especiais);

Livro Verde para a Sociedade da Informação em Portugal, Missão
para a Sociedade da Informação, Ministério da Ciência e da
Tecnologia, 1997;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril (define os princípios gerais
de acção a que devem obedecer os serviços e organismos da
Administração Pública na sua actuação face ao cidadão, bem
como reúne de uma forma sistematizada as normas vigentes
no contexto da modernização administrativa);

Decreto-Lei n.o 166-A/99, de 13 de Maio (cria o Sistema de
Qualidade em Serviços Públicos — SQSP).

9.3 — Natureza, forma, duração e classificação da prova de conhe-
cimentos — a prova de conhecimentos é de natureza teórica, escrita,
com a duração de duas horas, podendo ser consultada a legislação
indicada; será classificada numa escala de 0 a 20 valores, sendo eli-
minados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res.

9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

9.5 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas em cada método de
selecção, na escala de 0 a 20 valores, sendo considerados não aprovados
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

9.6 — Para efeitos da eventual aplicação dos critérios de preferência
constantes da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos indicar e fazer
prova de que se encontram na referida situação.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretaria-geral do
Ministério da Cultura e entregue pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo de candidatura,
para a Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 15, 3.o, 1070-085 Lisboa.

10.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação completa do concurso a que se candidata;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais e especiais de admissão a concurso, cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado de:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.3 — A não instrução do processo de candidatura nos termos
dos n.os 10, 10.1 e 10.2 determina a exclusão do concurso.

11 — O local de afixação da relação de candidatos admitidos ao
concurso, bem como das listas de classificação final, quer do concurso
quer do estágio, será na Secretaria-Geral do Ministério da Cultura,
sita na Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 15, 1070-085 Lisboa.

12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio obedecerá ao regime estabelecido no artigo 5.o

do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações decor-
rentes do disposto nos artigos 15.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho.

12.2 — A avaliação e a classificação dos estagiários será feita de
acordo com o Regulamento aprovado pelo Despacho Normativo
n.o 542/94, de 28 de Julho.

12.3 — O júri de estágio terá a mesma composição do júri do
concurso.

13 — O júri do concurso é o seguinte:

Presidente — Licenciada Maria Alexandra Santos Teixeira Mes-
quita, secretária-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado João Manuel Carmello Melleiro Abraão, direc-
tor de serviços de Sistemas de Informação, que substituirá
a presidente nas faltas e impedimentos.

Licenciada Margarida de Oliveira Belo, directora de serviços
de Recursos Humanos e Organização.

Vogais suplentes:

Licenciado António Guilherme Berbereia Ribeiro Moniz,
assessor principal da carreira de técnico superior.

Licenciada Maria Emília Martins Lages, técnica superior
de 1.a classe da carreira de técnico superior.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o a Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Os esclarecimentos relacionados com este aviso poderão ser obtidos
na Divisão de Recursos Humanos da Secretaria-Geral do Ministério
da Cultura, sita na morada indicada no n.o 11.

18 de Dezembro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 206/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 13 de Dezembro de 2000, por delegação:

Licenciado José Diogo Henriques Sêco Ribeiro, técnico superior prin-
cipal da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Museu
Monográfico de Conímbriga — autorizada a prorrogação da equi-
paração a bolseiro pelo prazo de seis meses, com efeitos a 1 de
Março de 2001, com dispensa total do exercício de funções. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 207/2001 (2.a série). — Por despacho do subdi-
rector-geral de 7 de Dezembro de 2000:

Licenciada Irene João Saavedra Botelho Rodrigues Carpinteiro, téc-
nica superior de informática de 1.a classe, da carreira técnica supe-
rior de informática do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Registos e do Notariado — nomeada, precedendo concurso, técnica
superior de informática de 1.a classe da mesma carreira e do quadro
de pessoal da Direcção-Geral da Administração Pública.

14 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 208/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de 20 de
Novembro de 2000, no uso de competência delegada:

Renato Norberto da Rocha Ferreira de Sousa, juiz desembargador
do Tribunal da Relação de Coimbra — desligado do serviço para
efeitos de aposentação/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Juiz-Secretário, (Assinatura ilegível.)
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Serviços Administrativos

Aviso n.o 200/2001 (2.a série). — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 26 de Outubro de 2000, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral para provimento na categoria
constante da referência a seguir indicada do quadro de pessoal da
mesma Universidade:

Referência FP-26/00-IAG/GAP(1) — técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior — uma vaga.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Contéudo funcional — elaboração de estudos, pareceres e
informações na área dos contratos de investigação e protocolos de
cooperação científica, bem como estudo da regulamentação em vigor
na área dos programas de investigação nacionais e comunitários e
concepção e implementação de métodos para a adequada elaboração
de candidaturas de investigação a financiamento de fundos estruturais,
tendo em vista informar a decisão superior.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Gabinete
de Apoio a Projectos da Universidade do Minho, em Braga.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso circunscrito a
funcionários, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais de
admissão ao mesmo os definidos no artigo 29.o do referido diploma.

6.1 — Requisitos especiais — ser técnico superior de 2.a classe com,
pelo menos, três anos na categoria classificados de Bom.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional, experiência profissional e, se o júri assim o entender,
classificação de serviço, através da sua expressão quantitativa,
sem arredondamento;

b) Entrevista profissional de selecção que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20
valores e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de formato
A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4
de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio com aviso
de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devi-

damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento com indicação da categoria que o candidato
detém, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

f) Documento com especificação das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa — juntar declaração do respectivo ser-
viço ou organismo;

g) Documento do qual conste a classificação de serviço atribuída
em cada um dos últimos anos relevantes — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

h) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

8.3 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutora Maria Cecília Lemos Pinto Estrela Leão,
professora associada.

Vogais efectivos:

Dr. José Carlos Fonseca Henriques, director de serviços.
Dr. Manuel da Silva Carvalho, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria da Conceição Dias Ferrreira de Matos, chefe
de divisão.

Dr.a Paula Cristina Encarnação Oliveira Guimarães, técnica
superior de 1.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

30 de Novembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Aviso n.o 201/2001 (2.a série). — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 26 de Outubro de 2000, se encontra
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aberto concurso externo de ingresso para provimento na categoria
constante da referência a seguir indicada do quadro de pessoal da
mesma Universidade:

Referência FP-25/00-E/I/ADB(1) — técnico profissional de
2.a classe da carreira de técnico profissional de paleogra-
fia — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, tendo em conta a fixação do número
máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de 2000-2001,
conforme o despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Ministro da Edu-
cação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de
Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-
cação técnica com base no conhecimento ou adaptação de métodos
e processos enquadrados em directivas bem definidas na área da
paleografia.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Arquivo
Distrital de Braga da Universidade do Minho, em Braga.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir curso tecnológico, curso das
escolas pofissionais, curso das escolas especializadas de ensino artís-
tico, curso que confira certificado de qualificação profissional de
nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comu-
nidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórica e prática, com a duração de duas horas, de acordo
com o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março, referente às carreiras do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Minho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de
1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

O método de selecção a que se refere a alínea a) tem carácter
eliminatório.

7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20
valores e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou em papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo

do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devida-

mente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de
ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Assunção Cardoso Jácome Vasconcelos
Chaves, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Clara Sofia Rocha Pinto Moreira, técnica superior de
informática de 1.a classe.

Maria Goreti Fernandes Fontes, técnica profissional espe-
cialista principal de arquivo.

Vogais suplentes:

Maria Alice Costa Machado, técnica profissional principal
de arquivo.

Mário Filipe Costa Rodrigues, técnico profissional principal
de arquivo.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

11 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Divisão, António P. Falcão.
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ANEXO

Enunciado do programa de provas do concurso para provimento
na categoria de técnico profissional de 2.a classe

Conhecimentos comuns:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Direitos e deveres dos funcionários e agentes;
Faltas e licenças;
Higiene, segurança e ambiente;
Conhecimentos práticos de informática (processadores de texto,

bases de dados e folhas de cálculo).

Conhecimentos específicos:

Gestão de documentos;
Controlo de depósitos e de novas incorporações;
Cotação e acondicionamento de documentos;
Execução de trabalhos de conservação e restauro;
Serviço de atendimento, apoio e orientação de utilizadores;
Realização de acções de difusão, a fim de tornar as fontes

acessíveis;
Emissão de certidões e realização de outras reproduções de espé-

cies documentais;
Transcrição da informação documental em suporte informático;
Gestão e exploração de ficheiros informáticos;
Transcrição paleográfica;
Produção editorial;
Noções gerais do funcionamento de arquivos.

Legislação e bibliografia

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho:

Resolução n.o 100/98, de 5 de Agosto;
Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio.

Direitos e deveres dos funcionários:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

Férias, faltas e licenças:

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Lei n.o 17/95, de 9 de Junho;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Lei n.o 18/98, de 28 de Abril;
Decreto-Lei n.o 347/98, de 9 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Higiene e segurança no trabalho:

Decreto-Lei n.o 488/99, de 17 de Novembro.

Aviso n.o 202/2001 (2.a série). — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 13 de Outubro de 2000, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para selecção de um estagiário
com vista ao provimento na categoria constante da referência a seguir
indicada, do quadro de pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-23/00-E/I/CC/G(1) — técnico superior de infor-
mática de 2.a classe da carreira de técnico superior de infor-
mática — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Minis-
tro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — as funções previstas na Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, nomeadamente funções de estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos de
âmbito especializado no domínio da comunicação de dados e tele-

comunicações, designadamente rede de computadores e redes tele-
fónicas, a executar com autonomia e responsabilidade, tendo em vista
informar a decisão superior ou coordenar o trabalho de pessoal técnico
especializado, requerendo uma especialização e formação básica ao
nível de licenciatura.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
de Comunicações da Universidade do Minho, em Guimarães.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Engenharia
de Sistemas e Informática, Electrotécnica e Computadores, Teleco-
municações e Electrónica ou afim.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos, de natu-
reza teórica e prática, com a duração de duas horas, de acordo
com o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março, referente às carreiras do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Minho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de
1997;

b) Avaliação curricular onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, a formação pro-
fissional e a experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

Os métodos de selecção a que se referem as alíneas a) e b) têm
carácter eliminatório.

7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
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Experiência profissional (com descrição das funções
desempenhadas).

Em relação à experiência profissional, indicação,
devidamente comprovada, dos períodos temporais para
cada função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveu, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será atri-

buída classificação ao estagiário, e regular-se-á pela legislação aplicável
e pelo Regulamento dos Estágios de Ingresso nas Carreiras Técnica
Superior e Técnica e nas Carreiras de Informática do quadro da Uni-
versidade do Minho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48,
de 25 de Fevereiro de 1995.

9.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

9.3 — A avaliação e a classificação final do estagiário terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Os resultados de frequência de cursos de formação direc-

tamente relacionados com as funções a exercer, que vie-
rem a ser ministrados aos estagiários.

9.4 — A classificação será expressa de 0 a 20 valores.
9.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.
10 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação

de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e
Campus Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário
de Azurém, em Guimarães.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutor Vasco Luís Barbosa de Freitas, professor
catedrático.

Vogais efectivos:

Doutor João Luís Marques Pereira Monteiro, professor
associado.

Engenheiro José Manuel Araújo Martins Gonçalves, técnico
superior de informática de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Doutor Alexandre Júlio Teixeira Santos, professor auxiliar.
Engenheiro Albano José Dias Serrano, técnico superior de

informática principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

11 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Divisão, António P. Falcão.

ANEXO

Enunciado do programa de provas do concurso para selecção
de estagiários com vista ao provimento na carreira técnica
superior de Informática.

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho.
Autonomia das Universidades.
Estatuto Disciplinar.
Qualidade na Administração Pública.
Planeamento e teoria da organização.
Procedimento administrativo.
Ergonomia, segurança e ambiente.
Análise e concepção de sistemas.
Sistemas de operação abertos e plataformas cliente/servidor.
Bases de dados: criação e gestão.
Planeamento e análise de sistemas de informação.
Programação, linguagens e desenvolvimento de aplicações.
Comunicações e redes.
Gestão de projectos informáticos.
Privacidade e segurança.

Legislação e bibliografia

Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio.
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto.
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro.
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto.
Lei n.o 8/95, de 29 de Março.
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio.
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio.
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 488/99, de 17 de Novembro.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro.
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

William Stallings, Data and Computer Communications, MacMillan,
5.a ed., 1997.

Andrew S. Tanenbaum, Computer Networks, Prentice-Hall, 3.a ed.,
1996.

William Stallings, High-Speed Networks, TCP/IP and ATM Design
Principles, Prentice-Hall, 1998.

W. Richard Stevens, TCP/IP Illustrated, vol. 1, The Protocols «Pro-
fessional Computing Series», Addison-Wesley, 1994.

Gary R. Wright e W. Richard Stevens, TCP/IP Illustrated, vol. 2,
The Implementation «Professional Computing Series», Addison-Wes-
ley, 1995.

W. Richard Stevens, TCP/IP Illustrated, vol. 3, TCP for Transactions,
HTTP, NNTP and the UNIX Domain Protocols, «Professional Com-
puting Series», Addison-Wesley, 1996.
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Despacho (extracto) n.o 209/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Nuno Miguel Peres Monteiro — celebrado contrato em
regime de prestação eventual de serviço na categoria de monitor,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 2 de
Outubro de 2000, com direito à gratificação mensal correspondente
a 40 % do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I do
Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 210/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Paula Teixeira da Costa — celebrado contrato em regime
de prestação eventual de serviço na categoria de monitora, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de Outu-
bro de 2000, com direito à gratificação mensal correspondente a
40 % do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decre-
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to-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 211/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Aldora Gabriela Gomes Fernandes — celebrado contrato
em regime de prestação eventual de serviço na categoria de moni-
tora, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de
9 de Outubro de 2000, com direito à gratificação mensal corres-
pondente a 40 % do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 212/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Eurico Francisco Afonso Rodrigues — celebrado contrato
em regime de prestação eventual de serviço na categoria de monitor,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, com direito à gratificação mensal cor-
respondente a 40 % do índice 100, escalão 1, a que se refere o
anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 213/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Ângela Maria Esteves da Silva — celebrado contrato em
regime de prestação eventual de serviço na categoria de monitora,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, com direito à gratificação mensal cor-
respondente a 40 % do índice 100, escalão 1, a que se refere o
anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Resolução n.o 3/2001 (2.a série). — Pela resolução
n.o 41/2000/PL do plenário do senado, em sua reunião de 5 de Dezem-
bro de 2000, foi aprovada a seguinte estrutura orgânica do quadro
de professores da Faculdade de Letras desta Universidade, constante
da resolução n.o 112/2000, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 189, de 17 de Agosto de 2000:

1 — A estrutura orgânica do quadro de professores da Faculdade
de Letras aprovada pela portaria n.o 186/88, de 24 de Março, passa
a ser a constante do mapa anexo à presente resolução.

2 — Os professores catedráticos e associados providos em lugares
dos grupos actualmente existentes transitam, por virtude da alteração
da estrutura orgânica, para lugares dos departamentos agora criados,
de acordo coma tabela de correspondência a que se refere o mapa
indicado no número anterior.

3 — No caso do 3.o grupo — Línguas e Literaturas Germânicas —,
que dá origem aos departamentos de Estudos Anglo-Americanos e
de Estudos Germanísticos, e do 4.o grupo — História aos departa-

mentos de História e de Ciências e Técnicas do Património, os pro-
fessores catedráticos e associados transitam para os novos departa-
mentos após a afectação das vagas, independentemente de quaisquer
outras formalidades, por lista nominativa aprovada pelo conselho cien-
tífico, a homologar por despacho do reitor e a publicar no Diário
da República.

4 — Os concursos para os lugares de professores catedrático e asso-
ciado abertos à data da publicação da presente resolução mantêm-se
válidos, sendo os candidatos aprovados providos nos correspondentes
lugares dos departamentos de acordo com as regras previstas nos
números anteriores.

Estrutura anterior Nova estrutura

2.o grupo — Línguas e Literaturas
Românicas.

Departamento de Estudos Portu-
gueses e de Estudos Români-
cos.

3.o grupo — Línguas e Literaturas
Germânicas.

Departamento de Estudos Anglo-
-Americanos.

Departamento de Estudos Ger-
manísticos.

4.o grupo — História . . . . . . . . . . Departamento de História.

Departamento de Ciências e Téc-
nicas do Património.

5.o grupo — Geografia . . . . . . . . . Departamento de Geografia.

6.o grupo — Filosofia . . . . . . . . . . Departamento de Filosofia.

7.o grupo — Sociologia . . . . . . . . . Secção Autónoma de Sociologia.

12 de Dezembro de 2000. — O Vice-Reitor, Daniel Moura.

Resolução n.o 4/2001 (2.a série). — Pela resolução
n.o 39/2000/PL do plenário do senado, em sua reunião de 5 de Dezem-
bro de 2000, foi aprovada a seguinte alteração ao quadro de pro-
fessores da Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade:

Categorias
Número

de
lugares

Professor catedrático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Professor associado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

12 de Dezembro de 2000. — O Vice-Reitor, Daniel Moura.

Resolução n.o 5/2001 (2.a série). — Pela resolução
n.o 40/2000/PL do plenário do senado, em sua reunião de 5 de Dezem-
bro de 2000, foi aprovada a seguinte alteração ao quadro de pessoal
não docente da Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade,
constante da resolução n.o 32/99, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 67, de 20 de Março de 1999:

Lugares a extinguir

Número
de

lugares
Grupo de pessoal Carreira Categorias

Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional (gestão) . . . . . . . Técnico profissional especialista principal, técnico
profissional especialista, técnico profissional prin-
cipal, técnico profissional de 1.a classe ou técnico
profissional de 2.a classe.

2
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Lugares a criar

Número
de

lugares
Grupo de pessoal Carreira Categorias

Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional (apoio ao ensino
e investigação).

Técnico profissional especialista principal, técnico
profissional especialista, técnico profissional prin-
cipal, técnico profissional de 1.a classe ou técnico
profissional de 2.a classe.

2

13 de Dezembro de 2000. — O Vice-Reitor, Daniel Moura.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Agronomia

Despacho n.o 214/2001 (2.a série). — Por despacho do presi-
dente do conselho directivo de 9 de Outubro de 2000, proferido por
delegação:

Justino Maria Oliveira da Silva Teixeira, operário principal do quadro
de pessoal não docente deste Instituto — autorizado a passar à
situação de licença sem vencimento por 90 dias, com efeitos a partir
de 10 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Leão de Sousa.

Despacho n.o 215/2001 (2.a série). — Por despacho do conselho
directivo de 4 de Dezembro de 2000, proferido por delegação:

Angelina Maria Abrantes Borges Pinto da Cruz e Maria de Lourdes
Gomes de Carvalho, chefes de repartição do quadro de pessoal
não docente do Instituto Superior de Agronomia — reclassificadas
como técnicas superiores de 1.a classe, nos termos do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção
dada pelo artigo 1.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, ficando
posicionadas no mesmo escalão que detinham. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Leão de Sousa.

Rectificação n.o 24/2001. — Por terem sido publicados com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 201, de 31 de Agosto
de 2000, a p. 14 395, novamente se repetem os seguintes despachos:

Por despacho do presidente do conselho directivo de 1 de Agosto
de 2000, proferido por delegação:

Gonçalo Pedro Duro Fernandes — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo para exercer as funções inerentes à categoria de
auxiliar administrativo, escalão 1, índice 118, constante do anexo
n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com a validade de um ano a partir da data do despacho
autorizador.

Por despacho do presidente do conselho directivo de 3 de Agosto
de 2000, proferido por delegação:

Nélson Alves Teixeira — autorizado o contrato de trabalho a termo
certo para exercer as funções inerentes à categoria de técnico pro-
fissional de 2.a classe, escalão 1, índice 191, constante do anexo
n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com a validade de um ano a partir da data do despacho
autorizador.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Leão de Sousa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Contrato (extracto) n.o 34/2001. — Por despacho de 27 de Julho
de 2000 do presidente da comissão instaladora do Instituto Politécnico
do Cávado e do Ave:

Pedro Manuel Miranda Nunes — autorizado, por conveniência
urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento como
equiparado a professor-adjunto, convidado, a 100 %, com exclu-
sividade, para a Escola Superior de Gestão deste Instituto, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, por um ano, renovável
por períodos bienais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Rui Mira Gomes — autorizado, por conveniência urgente de serviço,
o contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio, convidado, a 50 %, para a Escola Superior
de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000, por um ano, renovável por períodos bienais. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

João Félix Ferreira Peixoto — autorizado, por conveniência urgente
de serviço, o contrato administrativo de provimento como equi-
parado a assistente do 2.o triénio, convidado, a 30 %, para a Escola
Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2000, por um ano, renovável por períodos bienais.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Vicente Ferreira Ribeiro — autorizado, por conveniência urgente de
serviço, o contrato administrativo de provimento como equiparado
a assistente do 2.o triénio, convidado, a 30 %, para a Escola Superior
de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000, por um ano, renovável por períodos bienais. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Sandra Cunha — autorizado, por conveniência urgente de serviço, o
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, convidada, a 30 %, para a Escola Superior de Gestão
deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000,
por um ano, renovável por períodos bienais. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Paulo Alexandre Martins Rendeiro — autorizado, por conveniência
urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento como
equiparado a assistente do 1.o triénio, convidado, a 100 %, com
exclusividade, para a Escola Superior de Gestão deste Instituto,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, por um ano, renovável
por períodos bienais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Irene Maria Portela — autorizado, por conveniência urgente de ser-
viço, o contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente do 2.o triénio, convidada, a 100 %, com exclusividade,
para a Escola Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 2000, por um ano, renovável por períodos
bienais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Verónica Paula Lima Ribeiro — autorizado, por conveniência urgente
de serviço, o contrato administrativo de provimento como equi-
parada a assistente do 2.o triénio, convidada, a 100 %, com exclu-
sividade, para a Escola Superior de Gestão deste Instituto, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, por um ano, renovável
por períodos bienais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Luís Gonzaga Martins Ferreira — autorizado, por conveniência
urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento como
equiparado a assistente do 2.o triénio, convidado, a 30 %, para a
Escola Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000, por um ano, renovável por períodos
bienais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Duarte Nuno de Castro Meneses — autorizado, por conveniência
urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento como
equiparado a assistente do 1.o triénio, convidado, a 30 %, para a
Escola Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir
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de 1 de Outubro de 2000, por um ano, renovável por períodos
bienais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Ana Paula Adão Martins — autorizado, por conveniência urgente de
serviço, o contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente do 1.o triénio, convidada, a 100 %, com exclusividade,
para a Escola Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 2000, por um ano, renovável por períodos
bienais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Raquel Bernardette Vale Mendes — autorizado, por conveniência
urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento como
assistente do 2.o triénio, com exclusividade, para a Escola Superior
de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000, por três anos, renovável por igual período. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Laurentina Maria da Cruz Vareiro — autorizado, por conveniência
urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento como
assistente do 2.o triénio, com exclusividade, para a Escola Superior
de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000, por três anos, renovável por igual período. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Sónia Maria da Silva Monteiro — autorizado, por conveniência
urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento como
assistente do 2.o triénio, com exclusividade, para a Escola Superior
de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 13 de Outubro
de 2000, por três anos, renovável por igual período. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Andreia Torres de Sousa Lima Carneiro — autorizado, por conve-
niência urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento
como equiparada a assistente do 2.o triénio, convidada, a 60 %,
para a Escola Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 2000, por um ano, renovável por períodos
bienais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Mário da Cunha Guimarães — autorizado, por conveniência urgente
de serviço, o contrato administrativo de provimento como equi-
parado a assistente do 2.o triénio, convidado, a 60 %, para a Escola
Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2000, por um ano, renovável por períodos bienais.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes
Nunes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho n.o 216/2001 (2.a série). — Tendo em atenção o dis-
posto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, decido:

I — Ao abrigo do disposto nos artigos 18.o, n.o 2, da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro, e 16.o, n.o 2, dos Estatutos homologados pelo
Despacho Normativo n.o 2/99, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 19, de 23 de Janeiro de 1999, delegar, no que à minha
competência própria exclusivamente respeita:

1 — No vice-presidente, Dr. José Manuel Borges Henriques Faria
Paixão, o despacho dos assuntos referentes a matéria de:

a) Formação, recrutamento, provimento, mobilidade, dispensa
de serviço e desvinculação de pessoal docente;

b) Natureza académica, pedagógica e científica, incluindo a ges-
tão dos acordos, protocolos ou convénios que daquela
participem;

c) Gestão e funcionamento do Centro de Pré-História, do Gabi-
nete de Apoio à Presidência, do Gabinete de Estudos e Pla-
neamento, do Gabinete Jurídico, do Gabinete de Informática
e dos Serviços Administrativos Centrais;

d) Serviços Sociais do Instituto.

2 — No vice-presidente, engenheiro Rui da Costa Marques
Sant’Ovaia, o despacho dos assuntos referentes a matéria de:

a) Formação, recrutamento, provimento, mobilidade, dispensa
de serviço e desvinculação de pessoal não docente;

b) Gestão e funcionamento do Centro de Documentação e
Arquivo, do Gabinete Técnico, do Gabinete de Gestão de
Espaços Comuns e do Gabinete de Relações Internacionais;

c) Gestão do parque automóvel, incluindo a autorização a fun-
cionários não motoristas para a condução em serviço de via-
turas do Instituto;

d) Representação do Instituto tanto na elaboração de contratos
escritos para a aquisição de bens e serviços como na adju-
dicação de empreitadas e, quanto a estas, da aposição da
assinatura nos autos de recepção e de libertação de garantias
bancárias;

e) Autorização de despesas até aos limites fixados para os órgãos
máximos dos organismos dotados de autonomia administra-
tiva e financeira nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

f) Gestão de acordos, protocolos e convénios que tenham por
objectivo a prestação de serviços à comunidade, consistentes
nomeadamente em projectos de desenvolvimento industrial;

g) Cedência de instalações.

II — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do despacho n.o 1087/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro
de 2000, subdelegar:

1 — No vice-presidente, Dr. José Manuel Borges Henriques Faria
Paixão, a competência que ali me está subdelegada em matéria de:

a) Autorização a pessoal docente das deslocações tanto por via
aérea, nos termos do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril, como ao estrangeiro;

b) Concessão ao pessoal docente da equiparação a bolseiro no
País e fora dele.

2 — No vice-presidente, engenheiro Rui da Costa Marques
Sant’Ovaia, a competência que no referido despacho me está sub-
delegada, em matéria de:

a) Autorização, de acordo com o disposto no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, da elaboração
de contratos de tarefa e de avença;

b) Autorização, por períodos inferiores a 60 dias, das prestações
de serviço referidas no n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei
n.o 330/85, de 12 de Agosto;

c) Proferimento, quanto ao pessoal dirigente e de chefia, da
autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Aprovação dos programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Autorização a pessoal não docente da deslocação tanto por
via aérea, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril, como ao estrangeiro;

f) Autorização, nos termos legais, dos seguros de viaturas, do
material e do pessoal não inscrito na Caixa Geral de Apo-
sentações ou em qualquer outro regime de previdência social,
bem como do seguro de pessoas que ao abrigo de acordos
de cooperação internacional se desloquem a Portugal
enquanto estiverem em território nacional e os respectivos
acordos obriguem a parte portuguesa a esta formalidade;

g) Concessão ao pessoal não docente da equiparação a bolseiro
no País e fora dele;

h) Autorização, na condição de em caso nenhum o custo total
poder ultrapassar os quantitativos máximos fixados, das
despesas:

Relativas à execução de planos ou programas plurianuais
legalmente aprovados, até ao limite de 500 000 contos;

Com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite de 200 000 contos.

Consideram-se ratificados os actos praticados pelos vice-presidentes
do Instituto, durante o período compreendido entre 28 de Outubro
de 1999 e a data da entrada em vigor do presente despacho, a qual
coincidirá com a da respectiva publicação.

2 de Junho de 2000. — O Presidente, José Bayolo Pacheco de
Amorim.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 217/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 20 de Novembro de 2000:

Olinda Maria Rebelo dos Santos Rodrigues — celebrado contrato
individual de trabalho com o Instituto Politécnico de Viseu, para
as actividades correspondentes a auxiliar administrativo, nos termos
da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, com início em 20 de Novembro
de 2000.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Rectificação n.o 25/2001. — Por ter saído com inexactidão o des-
pacho n.o 25 000/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
n.o 281, de 6 de Dezembro de 2000, referente à celebração de contrato
com o licenciado Elton Cásio Paraíso, rectifica-se que onde se lê
«com início em 18 de Outubro de 2000» deve ler-se «com início em
8 de Outubro de 2000».

14 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.
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